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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O Exmo. Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco Dirceu
Barros, convoca os Excelentíssimos Senhores Membros e Senhores
Servidores abaixo relacionados, para participarem do MPLAY 2018
CHALLENGE DAY, evento integrante do 1º Ciclo de Inovação Aberta
OIL organizado pelo MPLABS em parceria com Porto Digital, visando
apresentar às empresas e/ou startups de inovação, inscritas na
chamada pública realizada através do Porto Digital, os detalhes sobre os
desafios institucionais selecionados para esse primeiro ciclo
(http://portodigital.org/arqSite/chamada_oil_mplabs.pdf).

Data: 05 de setembro de 2018.
Horário: 08h30 às 18h.
Local: Auditório do Porto Digital, localizado à Rua do Apolo, 235 - Recife
Antigo - Recife/PE.

Adeildo José de Barros Filho
Alice de Oliveira Morais
Ana Maria Moura Maranhão da Fonte
Antônio Fernandes Oliveira Matos Júnior
Carlos Antônio Gadelha de Araújo Júnior
Edeilson Lins de Sousa Júnior
Évisson Fernandes de Lucena
Fernanda Henriques da Nóbrega
Francisco Jackson Rodrigues dos Santos
Humberto da Silva Graça
José Lopes de Oliveira Filho
José Roberto da Silva
Lúcio Jorge Ferreira dos Santos
Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues
Patrícia Carneiro Tavares
Renata Pinheiro Souza Sales Vilar
Rinaldo Jorge da Silva
Roberto Delgado Arteiro
Yélena de Fátima Monteiro Araújo

CONVOCAÇÃO Nº 029/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do cargo de 11º Promotor de Justiça
Criminal de Olinda, conforme teor da Resolução CPJ nº 006/2018,
publicada no Diário Oficial de 07/08/2018;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.727/2018
Recife, 29 de agosto de 2018

RESOLVE:

Designar o Bel. ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO, 1º
Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício cumulativo no cargo de 11º Promotor de Justiça Criminal de
Olinda, de 2ª Entrância, no período de 03/09/2018 a 02/10/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 610/2018 PJCRIM, da
Coordenadoria da Procuradoria de Justiça em Matéria Criminal;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. MÁRIO GERMANO PALHA, 1º Procurador de Justiça
Criminal, de 2ª Instância, para o exercício cumulativo no cargo de 22º
Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, no período de
01/09/2018 a 30/09/2018, em razão do afastamento da Bela. Maria
Helena da Fonte Carvalho.

II - Atribuir-lhe a indenização por acumulação, com base no Art. 61, inc.
V da Lei Complementar nº 12/94.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.735/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 610/2017 - PJC -
Coordenadoria, da Coordenadoria da Procuradoria de Justiça em
Matéria Criminal;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. FERNANDO ANTÔNIO CARVALHO RIBEIRO
PESSOA, 17º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o
exercício cumulativo no cargo de 21º Procurador de Justiça Criminal, de
2ª Instância, no período de 01/09/2018 a 30/09/2018, em razão do
afastamento do Bel. Dr. Clênio Valença Avelino de Andrade

II - Atribuir-lhe a indenização por acumulação, com base no Art. 61, inc.
V da Lei Complementar nº 12/94.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.736/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 610/2018-PJCRIM, da
Coordenadoria da Procuradoria de Justiça em Matéria Criminal;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA, 7ª Procuradora de
Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício cumulativo no cargo
de 12º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, no período de
01/09/2018 a 30/09/2018, em razão do afastamento do Bel. Ricardo
Lapenda Figueroa.

II - Atribuir-lhe a indenização por acumulação, com base no Art. 61, inc.
V da Lei Complementar nº 12/94.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.737/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 610/2018 - PJCRIM, oriundo
da Coordenadoria da Procuradoria de Justiça em Matéria Criminal;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO, 5ª
Procuradora de Justiça em Matéria Criminal, de 2ª Instância, para o
exercício cumulativo no cargo de 3º Procurador de Justiça em Matéria
Criminal, de 2ª Instância, no período de 01/09/2018 a 30/09/2018, em
razão do afastamento do Bel. Fernando Barros de Lima.

II - Atribuir-lhe a indenização por acumulação, com base no Art. 61, inc.
V da Lei Complementar nº 12/94.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.738/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 610/2018 - PJCRIM, oriundo
da Coordenadoria da Procuradoria de Justiça em Matéria Criminal;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. LAÍSE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, 9ª
Procuradora de Justiça em Matéria Criminal, de 2ª Instância, para o
exercício cumulativo no cargo de 2º Procurador de Justiça em Matéria
Criminal, de 2ª Instância, no período de 01/09/2018 a 30/09/2018, em
razão do afastamento do Bel. José Lopes de Oliveira Filho.

II - Atribuir-lhe a indenização por acumulação, com base no Art. 61, inc.
V da Lei Complementar nº 12/94.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.739/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. GABRIELA LIMA LAPENDA FIGUEIROA, Promotora
de Justiça de Ibirajuba, de 1ª Entrância, para o exercício cumulativo no
cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância,
no período de 03/09/2018 até 02/10/2018, em razão das férias do Bel.
Fabiano de Melo Pessoa.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.740/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO, 1º Promotor de Justiça
Cível de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício cumulativo no cargo
Promotor de Justiça de Riacho das Almas, de 1ª Entrância, no período
de 03/09/2018 até 30/09/2018, em razão das férias do Bel. Diego
Albuquerque Tavares.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.741/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.742/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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RESOLVE:

Designar o Bel. DIOGO GOMES VITAL, Promotor de Justiça de
Cachoeirinha, de 1ª Entrância, para o exercício cumulativo no cargo
Promotor de Justiça de Sairé, de 1ª Entrância, no período de 03/09/2018
até 02/10/2018, em razão das férias do Bel. Diego Albuquerque
Tavares.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA, 3ª
Promotora de Justiça Criminal de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o
exercício cumulativo no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de
Camaragibe, de 2ª Entrância, no período de 03/09/2018 a 22/09/2018.

II - Designar a Promotora de Justiça indicada acima para atuação nos
procedimentos e ações instaurados no Centro Judiciário de Solução de
Conflitos e Cidadania (CEJUSC) de Camaragibe, no período de
01/09/2018 até 30/09/2018.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.743/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. EDGAR JOSÉ PESSOA COUTO, 2º Promotor de
Justiça Criminal de Camaragibe, de 2ª entrância, para o exercício
cumulativo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Camaragibe,
em conjunto ou separadamente, no período de 13/09/2018 a
02/10/2018, em razão das férias do Bel. Fernando Portela Rodrigues.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.744/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.745/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

RESOLVE:

Revogar, em todos os seus termos, a Portaria PGJ nº 1.720/2018,
publicada no Diário Oficial de 30/08/2018.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão da 3ª Entrância da
Capital, por meio da Portaria PGJ nº 1.699/2018;

CONSIDERANDO a solicitação, oriunda da Coordenação das
Promotorias de Justiça Cíveis da Capital, de alteração da escala de
plantão de membros da Capital;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.699/2018, de 28.08.2018,
publicada no DOE do dia 29.08.2018, conforme anexo desta Portaria.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.746/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão de membros da
infância e juventude, por meio da Portaria PGJ nº 1.700/2018;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração, oriunda da Coordenação
das PJIJC na escala de plantão de Membros da Infância e Juventude da
Capital;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ Nº 1.700/2018, de 28.08.2018,
publicada no DOE do dia 29.08.2018, conforme anexo desta portaria.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.747/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ nº 1.701/2018;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração, oriunda da 5ª
Circunscrição Ministerial,  com sede em Garanhuns;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração, oriunda da 13ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Jaboatão dos Guararapes;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.748/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.701/2018, de 28.08.2018,
publicada no DOE do dia 29.08.2018, conforme anexo desta Portaria.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pelo artigo 9º da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, e suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de implantar as audiências de
custódia previstas na Resolução nº 213 de 15/12/2015 do Conselho
Nacional de Justiça, disciplinada no Estado de Pernambuco pelo
Provimento nº 003/2016-CM, de 17 de junho de 2016;

CONSIDERANDO as disposições constantes da Recomendação nº 28,
de 22 de setembro de 2015, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público nas
“audiências de custódia”;

CONSIDERANDO os termos do § 2º do art. 5º, da Resolução PGJ nº
006/2016;

CONSIDERANDO as escalas de rodízio, apresentadas pelos
Coordenadores de Circunscrição Ministerial, em conformidade com o
art. 10 da Resolução acima citada;

CONSIDERANDO, as Designações das portarias após o julgamento dos
Editais de Audiências de Custódia publicados no DOE do dia
29.09.2017,

CONSIDERANDO, ainda, as Designações das portarias após o
julgamento dos Editais de Audiências de Custódia publicados no DOE
do dia 29.03.2018.

RESOLVE:

Publicar as Escalas de Prontidão das Audiências de Custódia, a serem
cumpridas durante o mês de SETEMBRO de 2018, nos Polos
Regionais, conforme anexo desta portaria.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.749/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,  DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Dia: 29/08/2018

Expediente n.º: 235/18
Processo n.º: 0014914-1/2018
Requerente: GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos para análise e providências.

Expediente n.º: 127/18
Processo n.º: 0015176-2/2018
Requerente: GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Cientificado ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
arquive-se.

Expediente n.º: 106/18
Processo n.º: 0015445-1/2018

DESPACHOS Nº Nº 039/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

Requerente: GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Assunto: Solicitação
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à Secretaria Geral do Ministério Público para análise.

Expediente n.º: s/n/18
Processo n.º: 0015489-0/2018
Requerente: OSCAR RICARDO DE ANDRADE NOBREGA
Assunto: Comunicações
Despacho: 1. Ciente. 2. Ao Apoio do Gabinete para providenciar a
portaria de designação, conforme sugerido pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial. 3. Encaminhe-se ao CAOP Criminal, em
atenção à solicitação dos membros da referida Circunscrição.

Procuradoria Geral de Justiça, 30 de agosto de 2018.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça
(Atuando sob delegação dada pela Portaria PGJ nº 1.251/2017)

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,  DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 115365/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO
Despacho: Ciente. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115339/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 115337/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 115336/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: MILENA DE OLIVEIRA SANTOS DO CARMO
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 115333/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: FERNANDO PORTELA RODRIGUES
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 115327/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações

DESPACHOS Nº Nº 116
Recife, 30 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: LÚCIA DE ASSIS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115292/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Despacho: Defiro excepcionalmente o pedido de suspensão de férias do
requerente, programadas para o período de 27/08 a 06/09/2018, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro
ainda o gozo dos dias remanescentes para gozo oportuno, nos termos
do art. 2º, parágrafo único c/c art. 13, § 2º, da IN nº 004/2017. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115323/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: GEOVANA ANDREA CAJUEIRO BELFORT
Despacho: Ciente. Ao apoio do Gabinete para providências.

Número protocolo: 115322/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: JOSE FRANCISCO BASILIO DE SOUZA DOS
SANTOS
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 114863/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: RENATO DA SILVA FILHO
Despacho: Tornado sem efeito pelo Requerimento Eletrônico Nº
115157/2018. Arquive-se.

Número protocolo: 112781/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes do
requerente, previstas para o mês de setembro/2008, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 15 (quinze) dias, a
partir de 16/10/2018. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115318/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 115188/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
03 (três) dias de licença-médica à requerente, a partir do dia 25/08/2018,
nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115204/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: MANOELA POLIANA ELEUTÉRIO DE SOUZA
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
01 (hum) dia de licença-médica à requerente, no dia 22/08/2018, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115207/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
02 (dois) dias de licença-médica à requerente, a partir do dia
25/08/2018, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115307/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO
Despacho: Autorizo o afastamento sem ônus para o MPPE. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115281/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: ANA MARIA DO AMARAL MARINHO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de setembro/2018, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período ora
suspenso, seja gozado de 22/11 a 21/12/2018. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 114891/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Confirmação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: ÉRICO DE OLIVEIRA SANTOS
Despacho: À CMFC, nos termos do Art. 10º da Resolução RES-PGJ nº
003/2017, para análise e providências.

Número protocolo: 115287/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: ÉRICO DE OLIVEIRA SANTOS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução
PGJ 003/2017, no valor de R$ 194,63, bem como de passagens aéreas,
ao Bel. ÉRICO DE OLIVEIRA SANTOS, 1º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania de Petrolina e Coordenador da 2ª Circunscrição
Ministerial, para participar de reunião com o GAECO,/MPPE e
LABMPPE acerca de investigação em andamento, em Recife-PE, no dia
29/08/2018, com saída e retorno no mesmo dia. Devendo o membro do
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução
(fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se
à CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 115283/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Confirmação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Despacho: À CMFC, nos termos do Art. 10º da Resolução RES-PGJ nº
003/2017, para análise e providências.

Número protocolo: 115282/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: Tornado sem efeito pelo R.E. Nº 115283/2018. Arquive-se.

Número protocolo: 115264/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: BRUNO DE BRITO VEIGA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução
PGJ 003/2017, no valor de R$ 194,63, bem como de passagens aéreas,
ao Bel. BRUNO DE BRITO VEIGA, Promotor de Justiça de Afrânio, para
participar de reunião com o GAECO, MPPE e LABMPPE, acerca de
investigação em andamento, em Recife-PE, no dia 29/08/2018, com
saída e retorno no mesmo dia. Devendo o membro do MPPE cumprir a
determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 114606/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de outubro/2018, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/10/2018. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 e
parágrafo único do art. 22, da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente do requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20
(vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do
valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 114158/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Despacho: Arquive-se em face da desistência do pedido via R.E. Nº
115163/2018.

Número protocolo: 115099/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115090/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: LILIANE JUBERT DA CRUZ GOUVEIA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115083/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações

Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: Encaminhe-se ao DIMCAC para providências.

Número protocolo: 114911/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: MANOELA POLIANA ELEUTÉRIO DE SOUZA
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
03 (três) dias de licença-médica à requerente, nos dias 17, 20 e
21/08/2018, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115096/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: EDSON JOSÉ GUERRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária integral e 01 (UMA) diária parcial nos termos do inciso I
combinado com o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 003/2017, no
valor total de R$ 583,89, ao Bel. EDSON JOSÉ GUERRA, 31º Promotor
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, para participar de
audiências extrajudiciais de tentativa de conciliação com a participação
de órgãos agrários, proprietários e trabalhadores rurais, a se realizar no
município de São Bento do Una-PE, com saída no dia 27 e retorno no
dia 28.08.2018 às 18h. Devendo o membro do MPPE cumprir a
determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 115089/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: Encaminhe-se à CGMP para conhecimento.

Número protocolo: 115078/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: ELISA CADORE FOLETTO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115084/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: SíLVIA AMÉLIA DE MELO OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115087/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: EDUARDO LEAL DOS SANTOS
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 115081/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: ELISA CADORE FOLETTO
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 114804/2018
Documento de Origem: Eletrônico

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: ANA JOÊMIA MARQUES DA ROCHA
Despacho: Defiro excepcionalmente o pedido de alteração de férias da
requerente, programadas para o mês de julho, para que sejam gozadas
no período de 04/07 a 02/08/2018. Defiro ainda a suspensão de férias, a
partir de 30/07/2018, por imperiosa necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017. Defiro o gozo dos dias ora suspensos, para que seja gozado
entre os dias 18 e 21/12/2018. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 115077/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução
PGJ 003/2017, no valor de R$ 194,63, ao Bel. DOMINGOS SÁVIO
PEREIRA AGRA, 2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns, atendendo à Convocação nº 024/2018, participar da Oficina
de Indicadores da Gestão Estratégica MPPE 2018-2023, com saída e
retorno no mesmo dia. Devendo o membro do MPPE cumprir a
determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 115044/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária parcial nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ
003/2017, no valor de R$ 194,63, ao Bel. ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JUNIOR, Promotor de Justiça Brejo da Madre de Deus e
Presidente do CETI, para participar de Reunião Extraordinária do
Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação-CETI com o CNMP, a
se realizar em Recife-PE, no dia 23.08.2018, com saída e retorno no
mesmo dia. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação
contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a comprovação da
realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do
Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à CMFC para fins
de pagamento.

Número protocolo: 114983/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: ALICE DE OLIVEIRA MORAIS
Despacho: 1.Autorizo o afastamento. 2. Com base no item II do Aviso nº
043/2018, publicado no DOE do dia 20.08.2018. 3.Defiro o pagamento
de 02 (DUAS) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9ª da
Resolução PGJ 003/2017, no valor total de R$ 1.828,76, à Bela. ALICE
DE OLIVEIRA MORAIS, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, que foi sorteada dentre os 12
membros inscritos, a fim de participar do Encontro Nacional em Defesa
da Probidade Administrativa, a se realizar no CNMP em Brasília-DF, nos
dias 30 e 31.08.2018, com saída no dia 29 e retorno no dia 31.08.2018.
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo
10º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem,
à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências
e, depois, encaminhe-se à CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 114944/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias

Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária integral e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
combinado com o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 003/2017, no
valor total de R$ 1.371,57, bem como de passagens aéreas à Bela.
CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS, Assessora Técnica da
Procuradoria Geral de Justiça, para participar da 13ª Sessão Ordinária
do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, a se realizar em
Brasília-DF no dia 28.08.2018, com saída no dia 27 e retorno no dia
28.08.2018, às 21h. Devendo o membro do MPPE cumprir a
determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 114907/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: JÚLIO CÉSAR SOARES LIRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução
PGJ 003/2017, no valor de R$ 194,63, bem como de passagens aéreas,
ao Bel. JÚLIO CÉSAR SOARES LIRA, 5º Promotor de Justiça Criminal
de Petrolina, para participar de Reunião com os integrantes do GAEP –
Grupo de Atuação na Execução Penal, a se realizar no dia 03.09.2018
em Recife-PE, com saída e retorno no mesmo dia. Devendo o membro
do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada
resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no
prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois,
encaminhe-se à CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 114903/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 114443/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS
Despacho: Defiro excepcionalmente o pedido de suspensão de férias da
requerente, programadas para o período de 01 a 20/08/2018, a partir de
15/08/2018, por imperiosa necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017. Defiro ainda que o período ora suspenso, seja gozado de 10
a 15/09/2018 . À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 112784/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: WALDIR MENDONÇA DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes do
requerente, previstas para o mês de fevereiro/2017, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 28 (vinte e oito) dias,
a partir de 03/09/2018. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 114783/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Nome do Requerente: MARIA BERNADETE DE AZEVEDO FIGUEIROA
Despacho: Autorizo o afastamento sem ônus para o MPPE. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 113379/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para setembro/2018, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda o gozo dos dias
remanescentes para gozo oportuno, nos termos do art. 2º, parágrafo
único c/c art. 13, § 2º, da IN nº 004/2017. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 114343/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO
Despacho: Autorizo o afastamento sem ônus para o MPPE. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 114152/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: FABIO DE SOUSA CASTRO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução
PGJ 003/2017, no valor de R$ 194,63, ao Bel. FÁBIO DE SOUSA
CASTRO, 1º Promotor de Justiça de Araripina, para, atendendo à
Convocação nº 021/2018, participar do “Encontro Regional de Membros
em Estágio Probatório do MPPE” com a Corregedoria Nacional do
CNMP, a se realizar no dia 20.08.2018, em Recife-PE. Devendo o
membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 113623/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: BRUNO MIQUELAO GOTTARDI
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária parcial nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ
003/2017, no valor de R$ 194,63, ao Bel. BRUNO MIQUELÃO
GOTTARDI, Promotor de Justiça, para participar do Encontro Regional
de Membros em Estágio Probatório do MP com a Corregedoria Nacional
do CNMP, no dia 20/08/2018, com saída no dia 19 e retorno no dia
20/08/2018. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação
contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a comprovação da
realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do
Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à CMFC para fins
de pagamento.

Número protocolo: 113008/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: 1.Autorizo o afastamento. 2. Com base no item II do Aviso nº
043/2018, publicado no DOE do dia 20.08.2018. 3.Defiro o pagamento
de 02 (DUAS) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9ª da
Resolução PGJ 003/2017, no valor total de R$ 1.828,76, bem como de
passagens aéreas, ao Bel. EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO, 27º
Promotor de Justiça de

Defesa da Cidadania da Capital, que foi sorteado dentre 12 membros
inscritos, a fim de participar do Encontro Nacional em Defesa da
Probidade Administrativa a se realizar no CNMP em Brasília-DF nos
dias 30 e 31.08.2018, com saída no dia 29 e retorno no dia 31.08.2018.
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo
10º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem,
à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências
e, depois, encaminhe-se à CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 112203/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença casamento/luto
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO
Despacho: Em face da documentação acostada, concedo 08 (oito) dias
de licença ao requerente, a partir do dia 06/09/2018, nos termos do
artigo 64, V, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 111307/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: FERNANDO FALCÃO FERRAZ FILHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o 24/09 a 23/10/2018, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
14 a 23/10/2018. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 e
parágrafo único do art. 22, da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente do requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20
(vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do
valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 110788/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: EDSON JOSÉ GUERRA
Despacho: Ciente. Providenciado via R.E. Nº 110573/2018. Arquive-se.
Número protocolo: 110573/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 29/08/2018
Nome do Requerente: EDSON JOSÉ GUERRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2.Tornar sem efeito o R. E. Nº
106143/2018, 107811/2018 e o 108065/2018. 3.Defiro o pagamento de
02 (DUAS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial nos termos do
inciso I combinado com o inciso II do Art. 9ª da RES-PGJ 003/17, no
valor total de R$ 973,15, ao Bel. EDSON JOSÉ GUERRA, 31º PJDC
Capital, para realizar visita a acampamentos instalados na zona rural de
Floresta-PE, realizar audiência extrajudicial no bojo dos autos do PP
Auto 2018/132122, Doc 9457763, bem com realizar visita em loco na
zona rural do município de Buíque-PE, de 17/07 a 19/07/2018, com
saída no dia 17 e retorno no dia 19.07.2018, às 18h. Devendo o membro
do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada
resolução (fazer a comprovação da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias).

Procuradoria Geral de Justiça, 30 de agosto de 2018.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Promotor de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, Presidente do Conselho Superior,
comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr. PAULO
ROBERTO LAPENDA, Corregedor-Geral, Dr. RENATO DA SILVA
FILHO, Dr. IVAN WILSON PORTO, Drª. ELEONORA DE SOUZA LUNA,
Drª ADRIANA GONÇALVES FONTES, Dr. GILSON ROBERTO DE
MELO BARBOSA, Drª. SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO,
Dr. CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA,e ao Presidente da
Associação do Ministério Público-AMPPE, a realização da 02ª Sessão
Extraordinária no dia 31/08/2018, Quinta-Feira, às 14h00min, no Salão
dos Órgãos Colegiados, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II,
473 – térreo – Edifício Sede Roberto Lyra, nesta cidade, tendo a
seguinte pauta:

Pauta da 02ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior do Ministério
Público, a ser realizada no dia 31.08.2018.

I – Julgamento de Processos de Distribuições Anteriores.

Petrúcio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

AVISO Nº 02/2018-CSMP
Recife, 30 de agosto de 2018

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL - SRP - PGJ

1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º
009/2017 - B

ALTERAÇÃO DE MARCAS propostas pela Empresa VIEIRA E GOIS
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, CNPJ n.º 26.958.780/0001-70.

Considerando o pedido efetuado pela Empresa VIEIRA E GOIS
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, CNPJ n.º 26.958.780/0001-70,
por meio dos Ofícios n° 02/2018 e 04/2018 inclusos no processo SIIG
N.º 0013042-1/2018, para alteração das marcas, ressalvando que as
especificações e os preços registrados para os objetos dos itens 2 e 3
permanecem os mesmos, os quais se encontram registrados na Ata de
Registro de Preços n.º 009/2017-B, originada do Processo Licitatório n.º
030/2017 - Pregão Eletrônico n.º 009/2017, cujo objeto visa o
fornecimento de eletrodomésticos e eletroeletrônicos para a
Procuradoria Geral de Justiça;

Considerando as Cotas, de 02/08/2018 e 16/08/2018, do Departamento
Ministerial de Patrimônio e Material - DEMPAM, as quais declaram o
atendimento às exigências do Termo de Referência referente ao
bebedouro de garrafão 20l da marca ESMALTEC e ao forno de Micro-
ondas da marca ELETROLUX, bem como indica ser possível as
substituições das marcas inicialmente registradas, mormente por possuir
atualização técnica em ralação ao da proposta original;

Considerando as informações constantes em despachos nos autos, bem
como os posicionamentos da AJM, em 03/08/2018 e 16/08/2018;

Considerando, ainda, o disposto nos subitens da CLÁUSULA QUARTA
– DA ALTERAÇÃO DA ARP da Ata de Registro de Preços n.º 009/2017-
B;

Considerando, por fim, a autorização de substituição das marcas
registradas, conforme despacho exarado pelo Secretário-Geral do
Ministério Público, em 20.08.2018,

ATA Nº ARP N.º 009/2017 - B
Recife, 30 de agosto de 2018

publicado no DO Eletrônico do MPPE em 20.08.2018 e republicado em
29.08.2018;

Fica modificado, a partir de 20.08.2018, o registro da marca dos
materiais objeto dos ITENS 2 e 3 da Ata de Registro de Preços n.º
009/2017-B, nos termos abaixo:

A referida Ata de Registro de Preços permanece com preço registrado e
sua vigência inalterados.

Recife, 30 de agosto de 2018.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com base no art. 3º da Resolução RES-CSMP nº
002/2017, AVISA aos(às) Excelentíssimos(as) Senhores(as)
Promotores(as) de Justiça vitaliciandos(as) que a 2ª Reunião Anual
Ordinária do Estágio Probatório dar-se-á no dia 26 de outubro do
corrente ano, das 9h às 17h, na cidade de Recife/PE, no auditório da
Escola Superior do Ministério Público de Pernambuco, situado na Rua
do Sol, nº 143, Ed. IPSEP, 5º andar, Santo Antônio.

AVISO CGMP Nº 009/2018
Recife, 29 de agosto de 2018

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES – PGJ nº 0002/2014, de 17.03.2014, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/2014,

CONSIDERANDO a Portaria POR-PGJ Nº 1.364/2018 que constituiu a
Comissão Especial de Inventário Patrimonial - CEIP;

CONSIDERANDO o teor do Aviso nº 39/2018, que informou o início do
inventário 2018 em todas as unidades administrativas ministeriais e fixou
o prazo limite para conclusão do inventário em cada uma delas;

CONSIDERANDO a ocorrência de problemas técnicos no Sistema de
Controle Patrimonial (SICAP) em relação a algumas unidades
administrativas, bem como no Sistema Eletrônico de Informações (SEI)
no tocante à possibilidade de sua utilização para a conclusão do
inventário 2018;

AVISA:

I. Fica prorrogado para o dia 12 de setembro de 2018 o prazo limite para
execução e conclusão do inventário 2018 de todas as unidades
administrativas ministeriais;
II. As instruções acerca da última fase da realização do inventário
(entrega do termo de encerramento do inventário 2018) serão enviadas
oportunamente por e-mail pela Comissão Especial de Inventário 2018.

Recife, 30 de agosto de 2018.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

AVISO CGMP Nº SGMP  040 /2018
Recife, 30 de agosto de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral de Justiça,
contida na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerando os Artigos 76 e 77 da Resolução RES0-PGJ nº 002/2014,
de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2017;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de dezembro
de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016 de
19/01/2016, publicada no D.O.E de 20/01/2016;

Considerando o Ato do Governador de PE nº 2973/2018, de 1º/08/2018,
publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco de 02/08/2018;

Considerando, ainda, os termos do processo nº 15119-8/2018,
protocolado nesta Procuradoria Geral de Justiça em 22/08/2018.

RESOLVE:

II – Conceder o Adicional de Exercício à servidora pública SUELENE
BORGES DE LIMA CHAVES, Assistente em Saúde, pertencente ao
quadro de pessoal da Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco
ora à disposição desta Procuradoria Geral de Justiça, observando o
disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016.

II – Lotar a servidora no Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça de Defesa da Saúde;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 02/08/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  30 de agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 718/2018
Recife, 30 de agosto de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna nº 023/2018 da Secretaria
dos Órgãos Colegiados, protocolada sob o nº 0012764-2/2018;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora GISELI PATRÍCIA DE SOUZA LIMA, Técnica
Ministerial, matrícula nº 189.609-1, para o exercício das funções de
Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação
símbolo FGMP-1, por um período de 15 dias, contados a partir de
17/07/2018, tendo em vista o gozo

PORTARIA POR-SGMP Nº 719 /2018
Recife, 30 de agosto de 2018

de férias do titular ALESSANDRO BARBOSA LEAL, Técnico Ministerial,
matrícula nº187.935-9;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 17/07/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 30 de agosto de 2018.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014,

Considerando os termos do requerimento eletrônico nº 115319/2018;

Considerando, ainda, o Art. 112 da Lei Estadual nº 6123/68;

RESOLVE:

Conceder, para gozo oportuno, 06 meses de licença-prêmio à servidora
PAULA ROBERTA PEREIRA FREIRE, Analista Ministerial – Área
Jurídica, matrícula 188.886-2, referentes ao 1º decênio completado em
02/08/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  30   de agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 720 /2018
Recife, 30 de agosto de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n°115285/2018;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Conceder o gozo de licença - prêmio a servidora ANA FABIOLA
CORREIA DA COSTA, Professora, matrícula nº1896644, por um prazo
de 60 dias, contados a partir de 13/08/2018;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 13/08/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  30   de agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 721  /2018
Recife, 30 de agosto de 2018
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ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Alexandre Augusto Bezerra, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

No dia 30/08/2018.

Número protocolo: 115224/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 30/08/2018
Nome do Requerente: CAMILA CARDOSO DE SIQUEIRA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 113703/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 30/08/2018
Nome do Requerente: CELESTE CRISTINA GOMES BEZERRA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 115319/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 30/08/2018
Nome do Requerente: PAULA ROBERTA PEREIRA FREIRE
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 113306/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Horário especial (estudante)
Data do Despacho: 30/08/2018
Nome do Requerente: SELMA SERGIO ANDRADE SEIXAS
Despacho: Considerando o parecer AJM, indefiro o pedido.

Número protocolo: 106602/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Crachá Funcional - 2ª via
Data do Despacho: 30/08/2018
Nome do Requerente: DENNYS NIETO DE ALBUQUERQUE
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 115066/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 30/08/2018
Nome do Requerente: MARIA LUCIENE ALVES DE SOUZA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 115285/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 30/08/2018
Nome do Requerente: ANA FABIOLA CORREIA DA COSTA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 112858/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 30/08/2018
Nome do Requerente: TALITA ALVES PEREIRA LEANDRO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Recife, 30 de agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra

DESPACHOS Nº No dia 30/08/2018.
Recife, 30 de agosto de 2018

Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco, Dr.
Alexandre Augusto Bezerra, exarou os seguintes despachos:

No dia 28/08/2018 e 30/08/2018

Expediente:CI N°319/2018
Processo:0015364-1/2018
 Requerente:AMSI
Assunto: Solicitação
Despacho: À DIMACON. Encaminho para medidas quanto à
classificação da despesa, em seqüência encaminhe-se à AMPEO para
informar dotação orçamentária.

Expediente:CI N°003/2018
Processo:0013816-1/2018
 Requerente: Dr. Antonio Rolenberg Feitosa Júnior
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente:CI N°014/2018
Processo:0015168-3/2018
 Requerente: Sra. Michele Costa da Silva Campello
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC. Autorizo. Segue para empenhamento da despesa.
Após à AJM para elaboração de termo de contrato.

Expediente:OF N°584/2018
Processo:0014929-7/2018
 Requerente: Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da Secretaria Geral. Publique-se. Arquive-se.

Expediente:OF N°94/2018
Processo:0015498-0/2018
 Requerente: Deputado. Diogo Morais
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Segue para análise e pronunciamento.

Expediente:OF N°144/2018
Processo:0013695-6/2018
 Requerente: Sra. Maria Aureci Moura dos Santos Chaves
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Gab. PGJ. Segue para análise e deliberação, sugerindo
oficiar ao governo do Estado.

Expediente:OF N°1771/2018
Processo:0015485-5/2018
 Requerente: Dr. Renato da Silva Filho.
Assunto: Solicitação
Despacho:À CMGP. Segue para análise e pronunciamento.

Expediente:OF N°70/2018
Processo:0012715-7/2018
 Requerente:Dra. Camila Spinelli Regis de Melo.
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM. Segue para análise, pronunciamento e providências
necessárias.

Expediente:OF N°068/2018
Processo:0014275-1/2018
 Requerente:Dr. Almir Oliveira de Amorim Júnior
 Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO. Considerando autorização do Exmo. Sr.
Procurador Geral de Justiça, encaminho para remanejamento da
dotação orçamentária e providências necessárias.

Expediente:E- mail
Processo:0015519-3/2018
 Requerente:Sr. Ronilson Araújo
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 Assunto: Solicitação
Despacho:Ao Apoio da Secretaria Geral. Publique-se. Arquive-se.

Expediente: E- mail
Processo:0015518-2/2018
 Requerente: Sr. Ronilson Araújo
 Assunto: Solicitação
Despacho:Ao  Apoio da Secretaria Geral. Publique-se. Arquive-se.

Expediente:OF N°39/2018
Processo:0014179-4/2018
 Requerente:Dr. Fernando Falcão Ferraz Filho
 Assunto: Solicitação
Despacho:À CMGP. Segue para as providências necessárias,

Expediente:CI N°147/2018
Processo:0015514-7/2018
 Requerente:DMAP
 Assunto: Solicitação
Despacho:Ao  Apoio da Secretaria Geral. Publique-se. Arquive-se.

Expediente:CI N°148/2018
Processo:0015515-8/2018
 Requerente:DMAP
 Assunto: Solicitação
Despacho: Ao  Apoio da Secretaria Geral. Publique-se. Arquive-se.

Expediente:OF N°53/2018
Processo:0012297-3/2018
 Requerente:Dr. Gustavo Henrique Holanda Dias
 Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. PGJ para
colhimento da assinatura.

Expediente:CI N°007/2018
Processo:0014394-3/2018
 Requerente:Sr. Ricardo Jorge Maciel de Gouveia
 Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Gab. PGJ. Segue para análise e deliberação por
competência.

Recife, 30 de Agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Senhor Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público de
Pernambuco, Dr. Gustavo Augusto Rodrigues de Lima, exarou os
seguintes despachos:

No dia 30/08/2018

Expediente: CI N°32/2011
Processo nº 0029182-4/2011
Requerente:Secretaria Adjunta do Ministério Público
 Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio. Considerando o lapso temporal, segue para
arquivamento.

Expediente: OF N°327/2012
Processo nº 0040452-6/2012
Requerente:Dr. Guilherme Vieira Castro
 Assunto: Solicitação
Despacho:À CMATI. Considerando o lapso temporal, segue para ciência
e arquivamento.

Expediente: CI N°037/2013
Processo nº 0006060-3/2018
Requerente: Sra. Simone Guerra Barreto de Queiroz

 Assunto: Solicitação
Despacho:Ao Apoio. Diante da perda do objeto, segue para
arquivamento.

Expediente: CI N°037/2013
Processo nº 0005396-5/2013
Requerente:Sr. Jaques Cerqueira
 Assunto: Solicitação
Despacho: Ao DEMAPA. Segue para arquivamento.

Expediente: CI N°053/2012
Processo nº 0053558-8/2012
Requerente:Dr. Maviael de Souza Silva
 Assunto: Solicitação
Despacho:Ao Apoio. Diante da perda do objeto, segue para
arquivamento.

Expediente: CI N°10/2013
Processo nº 0003609-0/2013
Requerente:Sra. Fernanda Bacelar
 Assunto: Solicitação
Despacho:Ao DEMAPA. Segue para arquivamento.

Expediente: CI N°003/2013
Processo nº 0000250-7/2013
Requerente:CMAD
 Assunto: Solicitação
Despacho:Ao Demandante. Para pronunciamento quanto à atuação
situação. Caso solucionado, arquive-se.

Expediente: CI N° 030/2013
Processo nº 0024349-4/2013
Requerente:DIMGC
 Assunto: Solicitação
Despacho:À CMAD. Segue para as providências necessárias.

Expediente: OF N°086/2012
Processo nº 00056190-3/2012
Requerente:GMAE
 Assunto: Solicitação
Despacho:Ao Apoio. Considerando o lapso temporal, segue para
arquivamento.

Expediente: CI N°056/2013
Processo nº 0007562-2/2013
Requerente:Sra. Natália de Morais Bezerra
 Assunto: Solicitação
Despacho:À CMATI. Considerando o lapso temporal, segue para
providências que entender cabíveis.

Expediente: OF N°03/2013
Processo nº 0003411-0/2013
Requerente:Dr. João Maria Rodrigues Filho
 Assunto: Solicitação
Despacho:Ao DMTR. Considerando o lapso temporal, segue para
providências que entender cabíveis.

Expediente: CI N°75/2012
Processo nº 0039590-8/2012
Requerente:Sr. Sylvio Rogério Faneco Amorim
 Assunto: Solicitação
Despacho:À CMI. Segue para ciência e arquivamento.

Expediente: CI N°483/2012
Processo nº 0035804-2/2012
Requerente:Sr. Ronilson Araújo de Brito Figueiredo
 Assunto: Solicitação
Despacho:À DMTR. Segue para ciência e arquivamento.

Expediente: OF N°037/2012
Processo nº 0001136-2/2013
Requerente:Dr. Rinaldo Jorge da Silva
 Assunto: Solicitação
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Despacho:À CMGP. Segue para ciência e arquivamento.

Expediente: CI  N°152/2010
Processo nº 0045796-4/2010
Requerente:Sr. André Luiz Gomes
 Assunto: Solicitação
Despacho:À AJM. Segue para providências.

Expediente: OF N°156/2010
Processo nº 0033097-4/2010
Requerente:Prefeitura de Amaraji
Assunto: Solicitação
Despacho:À CMATI. Considerando o lapso temporal, segue para análise
e pronunciamento.

Expediente: CI N°352/2014
Processo nº0047580-6/2014
Requerente:Sr. Hallan Marques Cavalcanti
 Assunto: Solicitação
Despacho:À CMATI. Segue para análise e providências necessárias.

Recife, 30 de agosto de 2018.

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima
Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

Promotoria de Justiça de São Lourenço da Mata/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça em exercício na Comarca de São Lourenço da Mata
/PE, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 127, caput, e
art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal; art. 201, inc. VIII, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); e art. 5º,
incs. I e II, parágrafo único, inc. IV, c/c o art. 6º, inc. I, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94 (Lei Orgânica do MPPE) e

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, conforme
estabelece o artigo 201, incisos V, VI e VIII da Lei n.º 8069/90, zelar pelo
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças
e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis para a proteção dos interesses individuais, coletivos ou difusos
relativos à infância e à juventude;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito, e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
exploração, violência, crueldade e opressão, sendo punido, na forma da
lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, a seus direitos
fundamentais  (artigo 227, caput da Constituição da República de 1988 e
dos artigos 4°, 5°, 13, 130 e 245, todos da Lei 8.069/90);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça
esta proteção, dispondo que nenhuma criança ou adolescente será
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, punindo na forma da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (artigo
5º, do Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO o disposto no art. 13 do ECA, que os casos de
suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 01    /2018
Recife, 29 de agosto de 2018

ou degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar, sem prejuízo de
outras providências legais; e que por força do art. 245 do mesmo
Diploma Legal, deixar o médico, professor ou responsável por
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-
escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de
que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-
tratos contra criança ou adolescente constitui infração administrativa;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito consiste na inviolabilidade
da integridade física e moral da criança e do adolescente, abrangendo a
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores,
ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (artigo 17, do Estatuto
da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que é dever de todos velar pela dignidade da criança
e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (artigo 18, do
Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que é dever dos profissionais que atendem crianças
e adolescentes vítimas adotar medidas para antecipar, limitar e reduzir o
número de entrevistas e declarações, dando efetividade aos princípios
da intervenção precoce e da intervenção mínima (art. 100, parágrafo
único, incisos VI e VII, ECA) e demais direitos previstos no Estatuto da
Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO o disposto no art. 208, inciso XI do ECA, que destaca
a possibilidade de ações de responsabilidade por ofensa aos direitos
assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não
oferecimento ou oferta irregular de políticas e programas integrados de
atendimento à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de
violência;
CONSIDERANDO o disposto no Plano Nacional de Enfrentamento da
Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, aprovado pelo
CONANDA, pela Resolução nº 162, de 28 de janeiro de 2014;
CONSIDERANDO a Resolução CONANDA nº 169, de 13 de novembro
de 2014, que dispõe sobre a proteção dos direitos de crianças e
adolescentes em atendimento por órgãos e entidades do Sistema de
Garantia de Direitos;
CONSIDERANDO a necessidade de propiciar à vítima de violência
sexual atendimento humanizado e multidisciplinar, não só na área da
saúde, mas também quando da realização do registro de ocorrência,
através de escuta qualificada ou do depoimento especial da criança e do
adolescente, e da realização da perícia médico-legal, permanecendo em
instalações adequadas e com profissionais capacitados e com perfil
para este atendimento;

CONSIDERANDO o documento “Linha de Cuidado para a Atenção
Integrada à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em
Situação de Violência – Orientação para Gestores e Profissionais de
Saúde”, publicado pelo Ministério da Saúde em 2010, que busca
articular a produção do cuidado, desde a atenção primária até o mais
complexo nível de atenção, exigindo ainda a interação com os demais
sistemas para a garantia de direitos, proteção e defesa de crianças e
adolescentes;
CONSIDERANDO, nesse contexto, o disposto no Decreto Presidencial
nº 7.958, de 13 de março de 2013, que estabelece diretrizes para o
atendimento humanizado às vítimas de violência sexual pelos
profissionais da área de segurança pública e da rede de atendimento do
Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Portaria nº 528 do Ministério da Saúde, de 1º de
abril de 2013, que define regras para habilitação e funcionamento dos
Serviços de Atenção Integral às Pessoas em Situação de Violência
Sexual no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), determinando que
os serviços de referência
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funcionem ininterruptamente, ou seja, em regime integral, 24 (vinte e
quatro) horas por dia e nos 7 (sete) dias da semana (artigo 10);
CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 1.271, de 6 de junho de
2014, do Ministério da Saúde, que define a Lista Nacional de Notificação
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos
serviços de saúde públicos e privados em todo território nacional;
CONSIDERANDO que a Lei nº 13.431, de 4 de Abril de 2017,
estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente
vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), prevendo a realização da escuta
especializada, que é o procedimento de entrevista sobre situação de
violência com a criança ou adolescente perante o órgão da rede de
proteção; e o depoimento especial, que é o procedimento de oitiva da
criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência perante
autoridade policial ou judiciária, objetivando-se evitar a revitimização e
repetição da violência sofrida pela vítima nas várias instâncias de
proteção  (artigos 7º e 8º da Lei nº 13.431/17);
CONSIDERANDO que a referida lei determina a integração entre os
órgãos que executam as políticas de atendimento de crianças e
adolescentes, trazendo obrigações nas áreas de saúde, assistência
social, segurança pública e justiça, preconizando o direito a amparo
médico, psicológico e social imediato à criança vítima de violência e
estabelece prioridade na coleta de provas e evidências do ilícito;
CONSIDERANDO que a referida lei também prevê que o poder público
poderá criar programas, serviços ou equipamentos que proporcionem
atenção e atendimento integral e interinstitucional às crianças e
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, compostos por
equipes multidisciplinares, contando com delegacias especializadas,
serviços de saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais,
entre outros e deverão estabelecer parcerias em caso de
indisponibi l idade de serviços de atendimento (art .  16);
CONSIDERANDO a necessidade de efetivação de política pública de
atendimento à criança e adolescente vítima de violência e a garantia de
plena proteção e atendimento humanizado;
CONSIDERANDO que a integração entre os órgãos que executam as
políticas públicas de atendimento, na forma prevista pela Lei nº
13.431/17, concretiza-se através da implementação de Centro de
Atendimento ao Adolescente e à Criança (CAAC), equipamento
interinstitucional para o atendimento de crianças e adolescentes vítimas
de violência sexual, ou através da elaboração de um fluxo de
atendimento municipal pactuado entre os órgãos que compõem a rede
de proteção do município;
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente - CMDCA desempenha função considerada como de
interesse público relevante (art. 89 do ECA), exatamente por ser o órgão
que, em essência, delibera e controla as ações municipais da política de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, desempenhando,
assim, papel central na formação da rede municipal de proteção às
crianças e adolescentes;
CONSIDERANDO que, no âmbito da infância e adolescência, as
deliberações do CMDCA vinculam o Poder Executivo;
CONSIDERANDO que a ratio dos Conselhos é conferir a mobilidade
necessária em matéria tão sensível, como aquela afeta à infância e à
juventude,  permi t indo que um órgão públ ico ,  dotado de
representatividade popular, defina as prioridades que lhe pareçam mais
adequadas à satisfação do interesse público;

RESOLVE RECOMENDAR a(o) Sr(a). Prefeito(a) Municipal de São
Lourenço da Mata, a(o)s Sr(a)s. Secretários(as) Municipais de Saúde,
de Educação, de Assistência Social, a(o) Diretor(a) do Hospital Petronila
Campos e ao Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente - CMDCA o que se segue abaixo:
1. seja elaborado, aprovado pelo CMDCA e normatizado no

âmbito deste Município um Plano Municipal de Prevenção e
Atendimento às crianças e adolescentes vítimas de violência;
2. Criar e implementar fluxos de atendimento que contemplem a
articulação da rede de proteção, em especial com o Serviço de Proteção
e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI),
executado pelo Centro de Referência Especializado de Assistência
Social (CREAS), objetivando a inclusão de crianças e adolescentes
vítimas, bem como de suas famílias, em programas de orientação e
apoio sociofamiliar, contribuindo, assim, para o fortalecimento da família
no desempenho de sua função protetiva;

O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos
estipulados, implicará na adoção das medidas judiciais cabíveis à
espécie.
Da presente RECOMENDAÇÃO, sejam remetidas cópias aos seguintes
órgãos/autoridades:
01. Prefeito(a) Municipal, para ciência e adoção das providências
necessárias;
02. Secretário(a) Municipal de Saúde, de Educação e de Assistência
Social, para ciência e adoção das providências necessárias;
03. Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA, para ciência e adoção das providências
necessárias;
04. Presidente do Conselho Municipal de Saúde, para ciência;
05. Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para
ciência e divulgação entre as autoridades que o integram;
06. Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, por meio
eletrônico, para fins de publicação no Diário Oficial do MPPE;
07. Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e
Juventude, para conhecimento.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

São Lourenço da Mata, 29 de agosto de 2018.

MÁRCIA CORDEIRO GUIMARÃES LIMA
         Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2018
(Inquérito Civil nº 2017/2584862)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça, ao final assinado, com atribuição na promoção
de defesa do patrimônio público e social, com fundamento no art. 129,
III, da Constituição da República, artigo 27, Parágrafo Único, IV, da Lei
nº 8.625/1993 e 5º, Parágrafo Único, IV, da Lei Complementar Estadual
nº 12/94, e:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e do regime democrático, sendo certo que, para tanto, é seu
dever const i tucional o combate às leis e atos normativos
inconstitucionais, consoante se extrai do art. 129, IV, da Constituição da
República/88 e art. 25, I, da Lei Federal n.º 8.625/93;

CONSIDERANDO, outrossim, que ao Ministério Público incumbe a
defesa do patrimônio público e social, da moralidade e da eficiência
administrativa, nos termos dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da
Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei n.º 8.625/93;

CONSIDERANDO, também, a possibilidade do autocontrole da
constitucionalidade pelo próprio Poder Legiferante, na sua condição de
canal legítimo para a adequação do sistema infraconstitucional aos
ditames constitucionais;
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CONSIDERANDO estar a Administração Pública jungida aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
consoante dicção do art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que se constatou, por meio do Inquérito Civil em
epígrafe, que a Câmara Municipal de Palmares aprovou e o Prefeito de
Palmares sancionou a Lei nº 2.117/2017, a qual autoriza a Presidência
da Câmara de Vereadores a conceder, discricionária e arbitrariamente,
gratificação de até 100% aos servidores efetivos e ocupantes de cargos
em comissão daquela Casa (art. 17), padecendo, assim, de evidente
vício de inconstitucionalidade;

CONSIDERANDO que as gratificações no Direito brasileiro consistem
em vantagens que precariamente são concedidas aos servidores da
Administração Pública em razão de estes exercerem suas funções em
condições anormais de segurança, salubridade, onerosidade ou porque
o servidor preenche determinado requisito previsto em lei que lhe
autoriza a percepção da gratificação em sua remuneração;

CONSIDERANDO que as gratificações a serem concedidas aos
servidores públicos não são liberalidades do Administrador, mas sim
imposições que devem decorrer da lei diante das circunstâncias da
prestação de serviços à Administração ou de situações pessoais dos
servidores, de modo detalhado, sob pena de ofensa ao princípio da
legalidade estrita;

CONSIDERANDO que a ideia de legalidade nos atos da Administração
tem lastro no artigo 37, caput, e no respectivo inciso X da Constituição
Federal de 1988 (redação da EC 19/98), pelo qual a remuneração dos
servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do artigo 39
somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada
a iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão geral anual,
sempre na mesma data e sem distinção de índices.

CONSIDERANDO, como bem assevera José dos Santos Carvalho
Filho, que remuneração é o montante percebido pelo servido público a
título de vencimentos e de vantagens pecuniárias, ou seja, é o somatório
das várias parcelas pecuniárias a que faz jus, em decorrência de sua
situação funcional (Manual de Direito Administrativo, 16ª ed. rev. ampl.
atual. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 607);

CONSIDERANDO que a gratificação prevista na legislação local faz
parte da REMUNERAÇÃO do servidor público, e que é inadmissível que
a fixação do valor fique à discrição aleatória do Presidente da Câmara
de Vereadores e, consequentemente, à margem da lei;

CONSIDERANDO que a respeito do dever de observar a reserva de lei
em matéria de remuneração de servidores públicos já se pronunciou o
Supremo Tribunal Federal nos seguintes termos: Em tema de
remuneração dos servidores públicos, estabelece a Constituição o
princípio da reserva de lei. É dizer, em tema de remuneração dos
servidores públicos, nada será feito senão mediante lei, lei específica.
CF, art. 37, X, art. 51, IV, art. 52, XIII. Inconstitucionalidade formal do
Ato Conjunto n. 01, de 5-11-2004, das Mesas do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados. Cautelar deferida (ADIn 3.369-MC, Rel. Min.
Carlos Velloso, j. em 16-12-04, DJ de 1º-2-05);

CONSIDERANDO que permitir que a fixação de vantagens decorra não
de lei, mas de ato administrativo do gestor, viola o princípio da reserva
legal que vigora nessa matéria;

CONSIDERANDO que a inconstitucionalidade ora apontada se ultima
sobre outro aspecto, qual seja, a determinação de forma aleatória, pelo
Presidente da Câmara de Vereadores Municipal, do percentual da
gratificação – até 100% – sobre o vencimento de servidores efetivos e
comissionados, sem o devido fator diferenciador quanto à execução de
atividades peculiares e/ou

condições anormais na prestação de serviço revela afronta aos
comezinhos princípios da Administração Pública: legalidade isonomia,
impessoalidade e moralidade administrativa;

CONSIDERANDO que o acréscimo patrimonial não deve ser concedido
à luz de critérios subjetivos, pessoais e indiscriminados pela autoridade
municipal, pois se encontra vinculada à natureza do serviço a ser
desenvolvido, bem como ao desempenho de funções especiais;

CONSIDERANDO que o dispositivo em apreço possibilita que, por
favorecimentos, perseguições ou outros critérios de caráter subjetivo,
uns sejam aquinhoados com maiores percentuais da vantagem
pecuniária que outros, a despeito da identidade objetiva de situações
jurídicas, o que vai de encontro aos princípios da impessoalidade,
razoabilidade, moralidade e eficiência;

CONSIDERANDO que, por fim, o artigo 11 da Lei nº 8.429/92, que
discorre sobre os atos de improbidade administrativa que atentam contra
os princípios da Administração Pública, assim dispõe:
“Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra
os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que
viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade
às instituições, e notadamente:
I – praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso
daquele previsto na regra de competência;
II- retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; (...)”

RECOMENDA ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara
Municipal de Vereadores de Palmares/PE:

1) a imediata SUSPENSÃO do pagamento de gratificações no
percentual de até 100% aos servidores efetivos ou ocupantes de cargo
em comissão dessa Câmara de Vereadores, de que trata o art. 17 da Lei
Municipal nº 2.117/2017;

2) que provoque, também de forma imediata, a abertura de processo
legislativo com a finalidade de REVOGAR o art. 17, caput, da Lei
n.°2.117, de 16 de março de 2001, do Município de Palmares/PE;

 Requisita-se informações sobre as providências tomadas por Vossa
Excelência no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento desta, sob as penas do art. 10 da Lei Federal n.º 7.347/85.

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente
recomendação presta-se como um alerta a seu destinatário quanto ao
modo adequado de proceder à matéria aqui tratada, bem como acerca
das consequências legais em caso de sua eventual inobservância.

A inobservância da presente Recomendação acarretará a adoção, pelo
Ministério Público, de todas as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis.

Registre-se em pasta própria, encaminhando-se cópia da presente
Recomendação às autoridades abaixo relacionadas, para que tomem
conhecimento da medida ora adotada:

a) Excelentíssimo Senhor Prefeito de Palmares;

b) Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento e acompanhamento;

Publique-se. Arquive-se em pasta eletrônica própria. Cumpra-se.

Palmares, 29 de agosto de 2018
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44ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº.   041/2018 – 44ªPJDCC

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que a esta subscreve, com titularidade na 44ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº.
7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12,
de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar
nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único da
Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinando que 'o procedimento
deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por
igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável', e que
'vencido este prazo, o membro do Ministério Público promoverá seu
arquivamento, ajuizará a respectiva ação civil pública ou o converterá
em inquérito civil';
CONSIDERANDO que tramita, nesta Promotoria de Justiça, o
Procedimento Preparatório n° 197/2017, que tem por finalidade apurar
suposta utilização de viatura da Polícia Civil durante período de férias de
agente da polícia civil, bem como outras condutas;

CONSIDERANDO o término do prazo de validade do presente
procedimento investigativo, conforme certidão exarada pela Secretaria
desta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de obtenção de mais
informações para elucidação dos fatos sob investigação, RESOLVE
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do Patrimônio
Público, para registro e estatística;

4. Aguarde-se em Secretaria pelo prazo de 60 (sessenta) dias a
resposta a ser encaminhada pela Exma. Corregedora Geral da

PORTARIA Nº  041/2018 – 44ªPJDCC
Recife, 17 de agosto de 2018

Secretaria de Defesa Social, e, após tal prazo, com ou sem resposta,
voltem-me conclusos;

5. Por fim, observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número
máximo de 200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.

Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 17 de agosto de 2018.
Luciana Maciel Dantas Figueiredo
44ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Exercício Cumulativo
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CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que a esta subscreve, com titularidade na 44ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº.
7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12,
de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar
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deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por
igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável', e que
'vencido este prazo, o membro do Ministério Público promoverá seu
arquivamento, ajuizará a respectiva ação civil pública ou o converterá
em inquérito civil';
CONSIDERANDO que tramita, nesta Promotoria de Justiça, o
Procedimento Preparatório n° 197/2017, que tem por finalidade apurar
suposta utilização de viatura da Polícia Civil durante período de férias de
agente da polícia civil, bem como outras condutas;

CONSIDERANDO o término do prazo de validade do presente
procedimento investigativo, conforme certidão exarada pela Secretaria
desta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de obtenção de mais
informações para elucidação dos fatos sob investigação, RESOLVE
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho



17Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 31 de agosto de 2018

de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, para registro e estatística;

4. Aguarde-se em Secretaria pelo prazo de 60 (sessenta) dias a
resposta a ser encaminhada pela Exma. Corregedora Geral da
Secretaria de Defesa Social, e, após tal prazo, com ou sem resposta,
voltem-me conclusos;

5. Por fim, observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número
máximo de 200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.

Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de agosto de 2018.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
44ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Exercício Cumulativo

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
44º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

44ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº. 042/2018 – 44ªPJDCC

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que a esta subscreve, com titularidade na 44ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº.
7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12,
de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar
nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único da
Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinando que 'o procedimento
deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por
igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável', e que
'vencido este prazo, o membro do Ministério Público promoverá seu
arquivamento, ajuizará a respectiva ação civil pública ou o converterá
em inquérito civil';
CONSIDERANDO que tramita, nesta Promotoria de Justiça, o
Procedimento Preparatório n° 202/2017, que tem por finalidade apurar
supostas irregularidades nos convênios celebrados entre o Instituto
Agronômico de Pernambuco – IPA e as entidades IPDI, Coopmáquinas,
Associação dos Agricultores do Assentamento Favela II, Associação dos
Pequenos Produtores de Urúas;

CONSIDERANDO o término do prazo de validade do presente
procedimento investigativo, conforme certidão exarada pela Secretaria
desta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de obtenção de mais
informações para elucidação dos fatos sob investigação, RESOLVE
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes

PORTARIA Nº 042/2018 – 44ªPJDCC
Recife, 17 de agosto de 2018

providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do Patrimônio
Público, para registro e estatística;

4. Por fim, observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número
máximo de 200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo, voltando-me
os autos conclusos.

Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de agosto de 2018.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
44ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Exercício Cumulativo

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
44º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

44ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº. 044/2018 – 44ªPJDCC

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que a esta subscreve, com titularidade na 44ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº.
7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12,
de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar
nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único da
Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinando que 'o procedimento
deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por
igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável', e que
'vencido este prazo, o membro do Ministério Público promoverá seu
arquivamento, ajuizará a respectiva ação civil pública ou o converterá
em inquérito civil';
CONSIDERANDO que tramita, nesta Promotoria de Justiça, o
Procedimento Preparatório n° 210/2017, que tem por finalidade apurar
suposto violação dos princípios constitucionais da Administração
Pública;

CONSIDERANDO o término do prazo de validade do presente
procedimento investigativo, conforme certidão exarada pela
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Secretaria desta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de obtenção de mais
informações para elucidação dos fatos sob investigação, RESOLVE
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do Patrimônio
Público, para registro e estatística;

4. Observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número máximo de
200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo;

5. Após, voltem-me conclusos para análise.

Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de agosto de 2018.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
44ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Exercício Cumulativo

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
44º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

44ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº.045/2018 – 44ªPJDCC

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que a esta subscreve, com titularidade na 44ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº.
7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12,
de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar
nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único da
Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinando que 'o procedimento
deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por
igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável', e que
'vencido este prazo, o membro do Ministério Público promoverá seu
arquivamento, ajuizará a respectiva ação civil pública ou o converterá
em inquérito civil';

PORTARIA Nº 045/2018 – 44ªPJDCC
Recife, 20 de agosto de 2018

CONSIDERANDO que tramita, nesta Promotoria de Justiça, o
Procedimento Preparatório n° 018/2018, que tem por finalidade apurar
suposto enriquecimento ilícito de servidor(a) lotada na Diretoria
Pedagógica da Secretaria de Educação do Município do Recife;

CONSIDERANDO o término do prazo de validade do presente
procedimento investigativo, conforme certidão exarada pela Secretaria
desta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de obtenção de mais
informações para elucidação dos fatos sob investigação, RESOLVE
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do Patrimônio
Público, para registro e estatística;

4. Observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número máximo de
200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo;

5. Após, voltem-me conclusos para análise.

Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de agosto de 2018.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
44ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Exercício Cumulativo

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
44º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CARPINA-PE

PORTARIA  52/2018
 INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – N. 37/2018
Arquimedes nº 2018-279627

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do 2º Promotor de Justiça da Comarca de Carpina, com
atuação na defesa do patrimônio público (interesse difuso), no uso das
funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição
Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução
RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social, do Meio Ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);
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CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da Legalidade, Moralidade, Impessoalidade, Publicidade e Eciência, nos
termos do art. 37, Caput da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a representação que aportou nesta unidade
ministerial, noticiando as dificuldades de o Poder Público municipal em
organizar a desmobilização de comerciantes ambulantes instalados nas
margens da PE 90, na altura da loja da Honda, centro, neste município
de Carpina;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se prosseguir com a
investigação dos fatos, para o seu el esclarecimento e adoção de
medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE: INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:
1.Autuação e Registro no sistema Arquimedes da documentação em
anexo como Inquérito Civil Público;
2.Oficie-se à Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Meio
Ambiente e à Secretaria de Obras e Infra-estrutura de Carpina para
comparecerem nesta Promotoria de Justiça no próximo dia 05 de
setembro, às 9h30min, para buscar uma solução negociada para o caso;
3.Notifiquem-se os comerciantes Jorge Mozart de Albuquerque,
Aguinaldo Bezerra de Oliveira e Maria Hosana da Silva Azevedo para
comparecer à suprarreferida audiência;
4.Remetam-se cópias da presente portaria ao Exmo. Sr. Procurador-
Geral de Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público;

5.Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação na imprensa
oficial, e à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP
Patrimônio Público para conhecimento;

6.Fica nomeada a servidora Maria do Carmo Porto Farias para exercer
as funções de Secretária-escrevente, mediante termo de compromisso;

7.Após o prazo acima descrito, voltem-me conclusos.

Registre-se. Notifique-se. Cumpra-se.

Carpina, 28 de agosto de 2018.

GUILHERME GRACILIANO ARAÚJO LIMA
Promotor de Justiça

GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA
2º Promotor de Justiça de Carpina

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO LOURENÇO DA MATA/PE

PORTARIA Nº 02/2018
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça em exercício na Comarca de São Lourenço da
Mata/PE, no uso de suas atribuições, com fulcro nos artigos 127 caput e
129, incisos II e VI, da Constituição Federal; nos artigos 26, inc. I, da Lei
Federal nº 8.625/93; no art. 201, incisos VI e VIII, da Lei Federal nº
8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); e no art. 8º da
Resolução RES-CSMP nº 001/2016, que disciplina o Procedimento
Administrativo no âmbito do MPPE, e
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, conforme
estabelece o art. 201, incisos V, VI e VIII, da Lei n.º 8.069/90, zelar pelo
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças
e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis para a proteção dos interesses individuais, coletivos ou difusos
relativos à infância e à juventude;

PORTARIA Nº Nº    02/  2018
Recife, 29 de agosto de 2018

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito, e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
exploração, violência, crueldade e opressão, sendo punido, na forma da
lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, a seus direitos
fundamentais  (art. 227, caput, da Constituição da República de 1988, e
dos artigos 4°, 5°, 13, 130 e 245, todos da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça
essa proteção, dispondo que nenhuma criança ou adolescente será
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, punindo na forma da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão aos seus direitos fundamentais (art. 5º,
do da ECA);

CONSIDERANDO o disposto no art. 13 do Estatuto, que os casos de
suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou
degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar, sem prejuízo de
outras providências legais, e que, por força do art. 245 do mesmo
Diploma Legal, deixar o médico, professor ou responsável por
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-
escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de
que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-
tratos contra criança ou adolescente constitui infração administrativa;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito consiste na inviolabilidade
da integridade física e moral da criança e do adolescente, abrangendo a
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores,
ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (art. 17, ECA);

CONSIDERANDO que é dever de todos velar pela dignidade da criança
e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, ECA);

CONSIDERANDO que é dever dos profissionais que atendem crianças
e adolescentes vítimas adotar medidas para antecipar, limitar e reduzir o
número de entrevistas e declarações, dando efetividade aos princípios
da intervenção precoce e da intervenção mínima (art. 100, parágrafo
único, incisos VI e VII, ECA) e demais direitos previstos no Estatuto da
Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO o disposto no art. 208, inciso XI do ECA, incluído pela
Lei nº 13.431/2017, que destaca a possibilidade de ações de
responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao
adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular de
políticas e programas integrados de atendimento à criança e ao
adolescente vítima ou testemunha de violência;
CONSIDERANDO o disposto no Plano Nacional de Enfrentamento da
Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, aprovado pelo
CONANDA, por meio da Resolução nº 162, de 28 de janeiro de 2014;
CONSIDERANDO a Resolução CONANDA nº 169, de 13 de novembro
de 2014, que dispõe sobre a proteção dos direitos de crianças e
adolescentes em atendimento por órgãos e entidades do Sistema de
Garantia de Direitos;
CONSIDERANDO a necessidade de propiciar à vítima de violência
sexual atendimento humanizado e multidisciplinar, não só na área da
saúde, mas também quando da realização do registro de ocorrência,
através de escuta qualificada ou depoimento especial da criança ou
adolescente, e da realização da perícia médico-legal, permanecendo em
instalações adequadas e com profissionais capacitados para este
atendimento;

CONSIDERANDO o documento “Linha de Cuidado para a
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Atenção Integrada à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias
em Situação de Violência – Orientação para Gestores e Profissionais de
Saúde”, publicado pelo Ministério da Saúde, em 2010, que busca
articular a produção do cuidado, desde a atenção primária até o mais
complexo nível de atenção, exigindo, ainda, a interação com os demais
sistemas para a garantia de direitos, proteção e defesa de crianças e
adolescentes;

CONSIDERANDO, nesse contexto, o disposto no Decreto Presidencial
nº 7.958, de 13 de março de 2013, que estabelece diretrizes para o
atendimento humanizado às vítimas de violência sexual pelos
profissionais da área de segurança pública e da rede de atendimento do
Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Portaria nº 528 do Ministério da Saúde, de 1º de
abril de 2013, que define regras para habilitação e funcionamento dos
Serviços de Atenção Integral às Pessoas em Situação de Violência
Sexual no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), determinando que
os serviços de referência funcionem ininterruptamente, ou seja, em
regime integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia e nos 7 (sete) dias da
semana, e sem interrupção da continuidade entre os turnos (art. 10);
CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 1.271, de 6 de junho de
2014, do Ministério da Saúde, que define a Lista Nacional de Notificação
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos
serviços de saúde públicos e privados em todo território nacional;
CONSIDERANDO que a Lei nº 13.431, de 4 de Abril de 2017,
estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente
vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), prevendo a realização da escuta
especializada, que é o procedimento de entrevista sobre situação de
violência com a criança ou adolescente perante o órgão da rede de
proteção, e o depoimento especial, que é o procedimento de oitiva da
criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência perante
autoridade policial ou judiciária, objetivando-se evitar a revitimização e
repetição da violência sofrida pela vítima nas várias instâncias de
proteção  (artigos 7º e 8º da Lei nº 13.431/17);
CONSIDERANDO que a referida lei determina a integração entre os
órgãos que executam as políticas de atendimento de crianças e
adolescentes, trazendo obrigações nas áreas de Saúde, Assistência
Social, Segurança Pública e Justiça, preconizando o direito a amparo
médico, psicológico e social imediato à criança vítima de violência e
estabelece prioridade na coleta de provas e evidências do ilícito;
CONSIDERANDO que a referida lei também prevê que o poder público
poderá criar programas, serviços ou equipamentos que proporcionem
atenção e atendimento integral e interinstitucional às crianças e
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, compostos por
equipes multidisciplinares, contando com delegacias especializadas,
serviços de saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais,
entre outros e deverão estabelecer parcerias em caso de
indisponibi l idade de serviços de atendimento;
CONSIDERANDO a necessidade de efetivação de política pública de
atendimento à criança e adolescente vítima de violência e a garantia de
plena proteção e atendimento humanizado;
CONSIDERANDO que a integração entre os órgãos que executam as
políticas públicas de atendimento, na forma prevista pela Lei nº
13.431/17, concretiza-se através da implementação de Centro de
Atendimento ao Adolescente e à Criança (CAAC), equipamento
interinstitucional para o atendimento de crianças e adolescentes vítimas
de violência sexual, ou através da elaboração de um fluxo de
atendimento municipal pactuado entre os órgãos que compõem a rede
de proteção do município;
CONSIDERANDO que o CMDCA desempenha função considerada
como de interesse público relevante (art. 89 do ECA), exatamente por
ser o órgão que, em essência, delibera e controla as ações municipais
da política de atendimento dos

direitos da criança e do adolescente, desempenhando, assim, papel
central na formação da rede municipal de proteção às crianças e
adolescentes;
CONSIDERANDO que, no âmbito da infância e adolescência, as
deliberações do CMDCA vinculam o Poder Executivo;
CONSIDERANDO que a ratio dos Conselhos é conferir a mobilidade
necessária em matéria tão sensível, como aquela afeta à infância e à
juventude,  permi t indo que um órgão públ ico ,  dotado de
representatividade popular, defina as prioridades que lhe pareçam mais
adequadas à satisfação do interesse público;

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com
a finalidade de fiscalizar a implementação de fluxo operacional de
atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência, com a
criação de um Centro de Atendimento ao Adolescente e à Criança
(CAAC);

Art. 2º Nomear Jance Maria de Oliveira, Técnico(a) Ministerial lotado(a)
nesta Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude, para secretariar
os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos
autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de
Compromisso para ser assinado;
Art. 3º. Requisitar, no prazo de 15 (quinze) dias, ao Presidente do
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA,
Presidente do Conselho Municipal de Saúde do Município de São
Lourenço da Mata e ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, instruindo os
ofícios com cópia da presente Portaria de instauração de Procedimento
Administrativo, as seguintes informações:
a) Existem serviços de saúde ofertados no Município de São Lourenço
da Mata destinados especificamente ao atendimento de crianças e
adolescentes vítimas de violência?
b) Existe fluxo de atendimento multidisciplinar criado para acolher e
acompanhar a criança ou o adolescente vítima de qualquer tipo de
violência?
c) Os profissionais de saúde, de assistência social e de educação do
Município recebem algum tipo de capacitação para o atendimento, o
acolhimento, a escuta e o acompanhamento de criança e adolescente
vítima de violência?
d) Há planos e/ou política municipal voltada para a prevenção e o
atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência?
Art. 4º. Determinar que, após o envio do ofício supra, seja expedida
recomendação direcionada ao Presidente do CMDCA, ao Prefeito
Municipal, aos Secretários de Saúde, de Assistência Social e de
Educação, ao Diretor do Hospital, ao Conselho Tutelar e aos órgãos de
segurança para que:
a) seja elaborado um Plano Municipal de Prevenção e Atendimento a
crianças e adolescentes vítimas de violência;
b) seja criado um fluxo de atendimento a crianças e adolescentes
vítimas de violência, pactuado e ratificado entre essas instâncias e o
Ministério Público; e
c) seja garantida a normatização do fluxo único, através de Resolução,
Portaria ou outro instrumento de normatização que garanta plena
execução por cada órgão, de forma integrada e efetiva.
Art. 5º. Registre-se no Sistema Arquimedes e autue-se a presente
Portaria, com a juntada dos documentos anexos;
Art. 6º. Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação no
Diário Oficial do MPPE;
Art. 7º. Encaminhe-se cópia ao Conselho Superior e à Corregedoria-
Geral do MPPE, bem como ao Centro Operacional de Apoio à Infância e
Juventude – CAOPIJ, para conhecimento;
Art. 8º. Após, venham-me conclusos os autos. Cumpra-se.

São Lourenço da Mata, 29 de agosto de 2018.

Márcia Cordeiro Guimarães Lima
Promotor(a) de Justiça
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
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Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti
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Promotoria de Justiça de Altinho-PE
Inquérito Civil nº09/2018

Portaria nº09/2018

Este PP versa sobre possíveis irregularidades na oferta de merenda na
Escola Bernadete Amorim, nesta cidade, no ano de 2016, sob a gestão
do ex-Prefeito.
A situação pode ter violado, sem razão, o direito à alimentação e à
educação dos estudantes, desrespeitando os arts.1º, incs.II e III, 6º,
caput, 205, 208, inc.VII, e 227, da CF/88, c/c as disposições das Leis
nº8.060/1990, nº9.394/1996 e nº8.429/1990.
Não foi possível concluir a investigação a tempo.
Ante o exposto e com fundamento nos arts. 127 e 129, da Constituição
Federal, c/c as disposições das Leis nº8.625/1993 e nº7.347/1985, bem
como da Lei Complementar Estadual nº12/94 e da Resolução CSMP
nº01/2016, converto citado procedimento em Inquérito Civil para a
apuração dos fatos e adoção das providências cabíveis.
DESPACHO:  I) anotações no Sistema Arquimedes; II) cópias à
publicação, ao CAOP Educação, à CGMP e ao CSMP; III) agendar
reunião com o ex-Secretário de Educação; IV) afixar tarja vermelha na
capa deste feito, indicativa de prioridade.

Altinho, 20 de agosto de 2018.

GEOVANY DE SÁ LEITE
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº nº09/2018
Recife, 20 de agosto de 2018

GEOVANY DE SÁ LEITE
Promotor de Justiça de Altinho

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 004/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
05/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possíveis irregularidades
em negativa de informações solicitadas pela Câmara Municipal de
Araçoiaba.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a

PORTARIA Nº nº. 004/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão em
Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 004/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja encaminhada a Prefeitura cópia da
representação, bem como do ofício 361/2016 – 3° PJ.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
Promotora de Justiça

ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
1º Promotor de Justiça de Igarassu
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Maria Helena da Fonte Carvalho
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Clênio Valença Avelino de Andrade
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Renato da Silva Filho
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Renato da Silva Filho
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3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 006/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
009/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de fiscalizar entidades do município
de Igarassu.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 006/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

PORTARIA Nº nº. 006/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja oficiada a Prefeitura de Igarassu para que
informe se as entidades privadas constantes às fls.10/19 ainda recebem
repasses financeiros oriundos do erário municipal.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

 ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 007/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
011/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possíveis irregularidades
em compos ição dos conse lhos de l ibera t ivos  e  f isca l  do
ARAÇOIABAPREV.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos

PORTARIA Nº nº. 007/2017
Recife, 13 de novembro de 2017
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acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é
de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e
que, na hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o
seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou
promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 007/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO a notificação do demandante para que se manifeste no
tocante a resposta apresentada pela Prefeitura de Araçoiaba em
02/02/2017.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu,13 de novembro de 2017.

  ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
    Promotora de Justiça

32ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE

Ref. Procedimento Preparatório nº 2018.32.006
Arquimedes AUTO Nº 2018/43589 -  DOC. Nº 9196147

PORTARIA Nº 016/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III, da
Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º,
parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 4º,
inciso IV, letra “a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº
21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, da Resolução RES-CSMP nº
001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e
da Instrução Normativa Conjunta PGJ/CGMP nº 001/2011;

CONSIDERANDO que o procedimento preparatório foi instaurado para
apurar suposta infração administrativa por descumprimento de
determinação do conselho tutelar da RPA-6A, tanto no que se refere à
falta de matrícula escolar da criança, quanto ao atendimento psicológico
requisitado pelo órgão na rede de saúde, em relação à criança L.F.W.D.;

CONSIDERANDO as informações encaminhadas pelo Conselho Tutelar
da RPA-06A, e demais documentos juntados posteriormente, bem como
as declarações prestadas em audiência por conselheiro tutelar da RPA-
06A;

CONSIDERANDO encontrar-se vencido o prazo fixado no art. 22 da
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, bem como a necessidade de se
prosseguir nas investigações, uma vez que foi expedido ofício ao
Conselho Tutelar da RPA-06A para informar se a criança compareceu
ao atendimento psicológico agendado, bem como se vem frequentando
regularmente a escola, após a regularização de sua matrícula, ainda não
tendo decorrido o prazo para resposta;

RESOLVE, converter o Procedimento Preparatório nº 2018.32.006 em
Inquérito Civil nº 016/2018 – 32ªPJDCC, visando a correção das
irregularidades eventualmente detectadas, com posterior adoção de
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a
possibilidade de resolução do problema de forma extrajudicial, devendo
a Secretaria desta Promotoria de Justiça adotar as seguintes
providências:
1.Proceder às alterações necessárias na autuação do procedimento no
Sistema Arquimedes e no livro próprio;
2.Encaminhar cópia da presente Portaria, em meio magnético, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
comunicar ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério
Público e ao CAOP Infância e Juventude;
3.Aguarde-se a resposta ao ofício nº 301/2018 no prazo assinalado,
após o que, voltem-me os autos conclusos.

Recife, 20 de agosto de 2018.

ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº  Nº 016/   2018
Recife, 20 de agosto de 2018

ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
32º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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32ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE____

Ref. Procedimento Preparatório nº 2018.32.007
Arquimedes AUTO Nº 2018/43644 DOC. Nº 9196353

PORTARIA Nº 017/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III, da
Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º,
parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 4º,
inciso IV, letra “a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº
21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, da Resolução RES-CSMP nº
001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e
da Instrução Normativa Conjunta PGJ/CGMP nº 001/2011;

CONSIDERANDO que o procedimento preparatório foi instaurado para
apurar omissão dos Conselheiros Tutelares da RPA-06B em aplicar as
medidas de proteção em relação a criança autora de ato infracional, fato
esse noticiado pela 41a Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital;

CONSIDERANDO as informações prestadas por conselheiros tutelares
da da RPA-06B em audiência realizada no dia 16/05/2018, bem como os
documentos enviados posteriormente pelo órgão, em cumprimento a
deliberação em audiência, a respeito do acompanhamento do caso (fls.
51/58);

CONSIDERANDO as informações enviadas pelo  Conselho de Ética e
Disciplina dos Conselhos Tutelares do Recife – CEDIS, de que foi
instaurado o PID nº 008/2018 para apuração da conduta dos
conselheiros tutelares daquela RPA;

CONSIDERANDO encontrar-se vencido o prazo fixado no art. 22 da
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, bem como a necessidade de dar
continuidade à investigação, uma vez que esta Promotoria de Justiça
enviou ofício ao CEDIS para que prestasse informações acerca do
efetivo julgamento do PID, encontrando-se, ainda, no prazo para
resposta;

RESOLVE, converter o Procedimento Preparatório nº 2018.32.007 em
Inquérito Civil nº 017/2018 – 32ªPJDCC, visando a correção das
irregularidades eventualmente detectadas, com posterior adoção de
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a
possibilidade de resolução do problema de forma extrajudicial, devendo
a Secretaria desta Promotoria de Justiça adotar as seguintes
providências:
1.Proceder às alterações necessárias na autuação do procedimento no
Sistema Arquimedes e no livro próprio;
2.Encaminhar cópia da presente Portaria, em meio magnético, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
comunicar ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério
Público e ao CAOP Infância e Juventude;
3.Aguarde-se resposta pelo CEDIS ao ofício nº 297/2018, no prazo
assinalado, quanto ao julgamento do PID nº 008/2018, após o que,
voltem-me conclusos.

Recife, 21 de agosto de 2018.

ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº Nº 017  /2018
Recife, 21 de agosto de 2018

ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
32º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

32ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE

Ref. Procedimento Preparatório nº 2018.32.009
Arquimedes AUTO Nº 2018/53886 -  DOC. Nº 9217447

PORTARIA Nº 018/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III, da
Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º,
parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 4º,
inciso IV, letra “a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº
21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, da Resolução RES-CSMP nº
001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e
da Instrução Normativa Conjunta PGJ/CGMP nº 001/2011;

CONSIDERANDO que o presente procedimento preparatório foi
instaurado para apurar suposta infração administrativa do art. 258-B da
Lei nº 8.069/90, por descumprimento ao contido no art. 13, parágrafo
único do Estatuto da Criança e do Adolescente, fato imputado a
enfermeiras do Hospital Barão de Lucena, nesta cidade;

CONSIDERANDO as informações colhidas nas diversas audiências
realizadas nesta Promotoria de Justiça, ocasião em que foram ouvidas
as enfermeiras, a genitora biológica e os requerentes à adoção, e tendo
em vista os demais documentos juntados posteriormente, bem como o
teor das declarações prestadas pelos interessados no Juízo da Infância
e Juventude da Comarca de Jaboatão dos Guararapes, encaminhadas
através do ofício nº 2018.0269.000551;

CONSIDERANDO encontrar-se vencido o prazo fixado no art. 22 da
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, bem como a necessidade de se
prosseguir nas investigações, para fins de oitiva da diretora do Hospital
Barão de Lucena quanto aos fatos, bem como a juntada de prontuários
médicos e eventuais relatórios sociais realizados no período de
internação da genitora e da criança;

RESOLVE, converter o Procedimento Preparatório nº 2018.32.009 em
Inquérito Civil nº 018/2018 – 32ªPJDCC, visando a correção das
irregularidades eventualmente detectadas, com posterior adoção de
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a
possibilidade de resolução do problema de forma extrajudicial, devendo
a Secretaria desta Promotoria de Justiça adotar as seguintes
providências:
1.Proceder às alterações necessárias na autuação do procedimento no
Sistema Arquimedes e no livro próprio;
2.Encaminhar cópia da presente Portaria, em meio magnético, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
comunicar ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério
Público e ao CAOP Infância e Juventude;
3.Designo audiência para o dia 24/09/2018, às 14:30 horas, para oitiva
da Diretora do Hospital Barão de Lucena acerca dos fatos;
4.Expeça-se ofício notificando-a para a audiência acima, ocasião em
que deverá apresentar, caso disponha, eventuais relatórios sociais e
prontuários médicos referentes ao período

PORTARIA Nº Nº 018   /2018
Recife, 29 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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de internação da genitora biológica e da criança.

Recife, 29 de agosto de 2018.

ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
Promotora de Justiça

ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
32º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu
INQUÉRITO CIVIL
Portaria nº. 022/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
029/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possíveis atrasos no
pagamento de remuneração dos professores efetivos de Igarassu.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 022/2017, com a finalidade de concluir as

PORTARIA Nº nº. 022/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja juntado aos autos resposta do denunciado
caso existente ou que seja certificado aos autos o decurso do prazo.
Após retorne o presente IC para nossa deliberação.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

   ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 025/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
033/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possíveis irregularidades
na conservação de vacinas pela Prefeitura de Araçoiaba.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da

PORTARIA Nº nº. 025/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Resolução n.º 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam a instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 025/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja oficiada a Secretária de Saúde para que
informe a quantidade de vacinas que foram substituídas pela má
conservação no mês de maio de 2013.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

 ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
   Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 026/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
034/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar a formação de um buraco
na rua Azulão.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 026/2017, com a finalidade de concluir as
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investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja realizada vistoria “in loco” para constatar se já
foi solucionada a irregularidade existente na denúncia, após seja
certificado nos autos e conclusos para nova deliberação.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

  ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JATAÚBA

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA  Nº 027/2018

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 129, inciso II da
Constituição Federal, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça em exercício cumulativo
na Promotoria de Justiça de Jataúba, ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JÚNIOR, doravante denominado COMPROMITENTE, e de
outro lado o representante do MUNICÍPIO DE Jataúba/PE, pessoa
jurídica de direito público interno, neste ato representado por OSWALDO
JERÔNIMO MELO FILHO, brasileiro, solteiro, funcionário municipal,
residente na rua Manoel Batista de Lima, nº 141 – A, centro –
Jataúba/PE, assessor do Prefeito do Município; doravante denominado
COMPROMISSÁRIO, com base no art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/1985,
celebram o presente TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO
DE CONDUTA.
CONSIDERANDO – que o município de Jataúba tradicionalmente
realiza festas populares, a exemplo da 6ª FEIRA DO BODE, e que tais
eventos sempre ocorrem situações de risco, em face da falta de controle
em relação ao horário de encerramento dos shows, o que proporciona o
acúmulo de pessoas até avançada hora dos dias seguintes,
ocasionando, dentre outros fatos, o significativo acréscimo de
ocorrências delituosas e um natural desgaste do efetivo policial, em face
de ter que permanecer na rua além da jornada prevista;

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº .Nº 027/2018
Recife, 28 de agosto de 2018

CONSIDERANDO a constatação de que, após o término dos eventos,
muitos bares e estabelecimentos congêneres têm sido identificados
como focos de estacionamento de veículos, de variados tipos ou
espécies, que produzem poluição sonora pela utilização de caixas ou
aparelhagem de som em alto volume, gerando sérios incômodos e
danos à saúde da população;
CONSIDERANDO que vasilhames de vidros, de todos os formatos e
tamanhos, podem ser utilizados como armas, devendo ser evitada a
venda de bebidas nesses tipos de recipientes;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir ao público a presença de
equipe de atendimento de médico de emergência, a fim de prevenir os
infortúnios comuns nesses eventos, que muitas vezes levam até a
morte, por falta de um atendimento imediato;
CONSIDERANDO a necessidade de manter a limpeza normal da
cidade, logo nas primeiras horas que sucederem os eventos, evitando a
poluição do meio ambiente;
CONSIDERANDO a importância da fiscalização dos comerciantes e
ambulantes que vendem gêneros alimentícios e bebidas nesses
eventos, sobretudo para garantir a higiene e limpeza, desde a
preparação até o consumo final;
CONSIDERANDO que nesses eventos encontramos várias crianças e
adolescentes, muitas vezes desacompanhados dos pais ou
responsáveis, por razões diversas, especialmente por se tratarem de
eventos públicos, que não demandam um maior controle no acesso das
pessoas aos polos de animação;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a segurança das estruturas
metálicas montadas para servir como palco de apresentação de shows,
a fim de evitar acidentes que venham a comprometer a integridade física
e a saúde das pessoas;
CONSIDERANDO a necessidade de disponibilizar ao público “banheiros
químicos”, distribuídos em locais adequados, evitando que as pessoas
se sujeitem a usar locais impróprios e proibidos;
CONSIDERANDO  a necessidade de adoção de medidas de segurança
mais eficientes, conforme constatações da Polícia Militar de
Pernambuco, que sejam padronizadas e adotadas em todos os eventos
públicos promovidos nesta cidade;
CONSIDERANDO que os arts. 1º, I e 5º, ambos da Lei nº 7.347/85, em
conjunto com o art. 25, IV, "a", da Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público), e art. 4º, inciso IV, "a" da Lei Complementar
Estadual nº 12, de 27/12/1994 (Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público), com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 21,
de 28/12/1998, autorizam ao Ministério Público a proteção, prevenção e
reparação dos danos causados aos interesses difusos, coletivos e
individuais homogêneos, entre os quais, se encontram aqueles
relacionados a cidadania;
CELEBRAM o presente  TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA,  nos segu in tes  te rmos:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente termo tem por
objeto o estabelecimento de medidas que promovam a melhoria na
segurança e na organização das programações artísticas e culturais, em
todos os eventos promovidos ou autorizados pela Prefeitura Municipal
de Jataúba, notadamente na denominada 6ª Feira do Bode, que
acontecerá no período de 06 a 08 de setembro de 2018 nesta cidade.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA
I – Oficiar à Polícia Militar, à Delegacia de Polícia, ao Ministério Público,
dentre outros órgãos, comunicando a realização do evento, devendo
constar toda a programação (dia, horário, local, atrações artísticas,
estimativa de público; etc);
II – Providenciar, mediante a atuação de fiscais da prefeitura, para que
os eventos sejam iniciados a partir das 21h00, nos dias 06, 07, 08 e
09/09/2018, com encerramento e desligamento de todo tipo de aparelho
que emita som, em todos os focos de animação. Salientando que tais
eventos não poderão ultrapassar de 02h00, que a partir desse fica
proidiba venda de bebida alcoólica, com tolerância de 30 minutos, para
os “comerciantes de gêneros alimentícios”, obrigado a afixar e manter
afixados, em local visível ao público, cartazes com os seguintes dizeres:
“É PROIBIDA A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE
18 ANOS (Lei nº 8.069/90)”;
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III – Providenciar atendimento médico de emergência no local do evento,
com no mínimo um médico socorrista, um enfermeiro ou um técnico de
enfermagem, bem como os respectivos equipamentos para atendimento
de urgência e ambulância de plantão;
VI- Orientar e fiscalizar a distribuição de copos e recipientes de plásticos
no local do evento, com o auxílio da Polícia Militar e fiscais da prefeitura,
para o público em geral e, em especial, para os vendedores ambulantes
de bebidas, advertindo-os para obrigatoriedade de uso de copos
descartáveis e não comercialização de bebidas em vasilhames de
vidros;
VII- Providenciar que seja divulgado durante os shows, pela respectiva
banda, como forma de prevenção, o horário de término do evento,
providenciando-se, logo após as festas, a total limpeza do local,
impedindo o acúmulo de lixo e sujeira;
IX- Escalar fiscais da vigilância sanitária nos eventos, para que, no uso
do poder de polícia, garantam a higiene e a limpeza dos bens de
consumo comercializados por bares, restaurantes, ambulantes, etc;
X- Disponibilizar para o público em geral 30 (trinta) banheiros químicos
em local de fácil acesso, sendo a metade destinada ao público feminino
e a outra ao público masculino, mantendo-se uma fiscalização,
necessária para a segurança dos seus usuários;
X- Adotar todas as providências necessárias junto à Concessionária de
Energia Elétrica - CELPE, voltadas a evitar que haja suspensão ou
interrupção, ainda que momentânea, na distribuição de energia, nos dias
e horários dos eventos, inclusive, se for o caso, disponibilizando
geradores móveis de energia para o local;
CLÁUSULA TERCEIRA: DA POLÍCIA MILITAR
I - Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança dos eventos, desde o planejamento até a execução das
ações relacionadas ao policiamento ostensivo;
II – Auxiliar diretamente a Prefeitura no cumprimento dos horários de
encerramento dos shows, na fiscalização do uso de vasilhames de
plástico pelos comerciantes e público em geral;
III – Prestar toda segurança necessária nos polos de animação e outros
possíveis pontos de concentração na cidade, independentemente do
horário de encerramento dos shows, uma vez que os horários acima
estabelecidos servem apenas como um mecanismo de redução do
número de ocorrências e não como marco ou parâmetro para a retirada
do policiamento ostensivo das ruas;
IV- Adotar as providências necessárias no sentido de proibir o uso de
equipamentos sonoros por bares, restaurantes, veículos, dentre outros,
que provocam poluição sonora e perturbação do sossego alheios,
sobretudo após o término do evento;
CLÁUSULA QUARTA: DA POLÍCIA CIVIL
I - Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a execução das ações
relacionadas à polícia judiciária, garantindo o pleno acesso do público à
delegacia local ou à estrutura móvel montada, observando, ainda, a
mesma exigência prevista no Inc. III, da Cláusula Terceira, do presente
acordo.
CLÁUSULA QUINTA: DO CONSELHO TUTELAR
I – Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, em regime de
plantão, na sede do Conselho Tutelar e nos pontos de animação,
durante os dias de festividade, até o final dos eventos, elaborando
internamente a respectiva escala.
CLÁUSULA SEXTA: DO INADIMPLEMENTO – O não cumprimento
pelos COMPROMISSÁRIOS das obrigações constantes deste Termo
implicará pagamento de multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
corrigidos monetariamente, a partir da data do fato, sem prejuízo das
sanções administrativas e penais cabíveis.
PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores devidos por descumprimento de
quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta serão
revertidos ao Fundo criado pela Lei nº 7.347/85 ou ao Fundo Municipal
da Criança e do Adolescente.
CLÁUSULA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público do
Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário Oficial
do Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento.
CLÁUSULA OITAVA: DO FORO – Fica estabelecida a Comarca de

Jataúba como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a
qualquer outro.
CLÁUSULA NONA – Este compromisso produzirá efeitos legais a partir
da celebração, e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma
do artigo 585, inciso VII, do Código de Processo Civil.
E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente Termo
de Ajustamento de Conduta, devidamente assinado, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos.
Pelo Promotor de Justiça foi referendado o compromisso celebrado, com
base no art.129, inciso II, da Constituição Federal, conferindo-lhe
natureza de título executivo extrajudicial.
É o termo de ajustamento de conduta, que passa a produzir todos os
seus efeitos legais a partir desta data.

Jataúba, 28 de agosto de 2018.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

OSWALDO JERÔNIMO MELO FILHO
Prefeitura de Jataúba

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Jataúba

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 028/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
037/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possíveis irregularidades
na Prefeitura de Araçoiaba.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em
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tramitação nesta Promotoria de Justiça, bem como a complexidade
inerente à matéria, conjugada à necessidade de adoção de
procedimentos outros imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério
Público na condução dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e
requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; realização
de vistorias in loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização
de audiências e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de
pauta; além da necessária análise de todos os documentos jurídicos e
técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 028/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que sejam enviadas cópias das fls 06/07 dos autos para
a Procuradoria do município de Araçoiaba, tendo em vista o teor da
resposta da Procuradoria datada de 06/01/2017.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
   Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JATAÚBA-PE

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Nº 028/2018

O organizador de EVENTO -  SOM  AUTOMOTIVO  COM O
CAMINHÃO   MANINHO MOTOS, ser realizado no Parque de
Vaquejada kibebi no Sítio Poço Cercado, município de Jataúba-

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 028/   2018
Recife, 28 de agosto de 2018

PE, o Sr. GILDO DOS SANTOS LIRA DA SILVA, brasileiro, autônomo,
portador do RG nº  6681929 -SDS-PE e CPF nº 042.909.274.-16,
residente na Rua Adjanir Arruda Silva, 78, Santa Filomena, Cruz do
Capibaribe/PE , firmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de JATAÚBA - PE, com
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do
Adolescente, nesta cidade, por seu representante legal Dr. ANTÔNIO
ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art.
201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei
Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais
abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais
estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena
de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o Evento a
ser realizado no dia (31.08.2018)  com início a partir 20h00 horas  e
término à 00h00 sem tolerância, obrigado a afixar e manter afixados, em
local visível ao público, cartazes com os seguintes dizeres: “É
P R O I B I D A  A  E N T R A D A  D E  M E N O R E S  D E  1 6  A N O S
DESACOMPANHADAS DOS PAIS E/OU RESPONSÁVEIS LEGAIS E A
VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº
8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 16 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA  V- Que a Polícia Militar poderá por ocasião de
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fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinando o encerramento  do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade
de JATAÚBA - PE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da Lei 7.347/85 e
arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n°
7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Jataúba;

À Delegacia de Polícia Civil de Jataúba;

Ao Conselho Tutelar de Jataúba;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Jataúba  - PE, 28 de agosto de 2018.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

GILDO DOS SANTOS LIRA DA SILVA
Organizador

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Jataúba

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 029/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das

PORTARIA Nº nº. 029/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e art. 8.º, §1.º da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
038/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possíveis irregularidades
na contratação de pessoas mediante apoio político.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 029/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);
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5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja dada ciência ao denunciante da resposta da
Procuradoria de Araçoiaba datada de 11/01/2017, para que se manifeste
sobre o que achar de direito.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 030/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
039/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possíveis irregularidades
no excesso de carga horária de trabalho de vigilantes da prefeitura de
Araçoiaba.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

PORTARIA Nº nº. 030/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 030/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja oficiado o sindicato da categoria de vigilantes
para que se manifeste sobre a carga horária que está sendo realizada
pelos funcionários.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

 ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
  Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 031/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das

PORTARIA Nº nº. 031/2017
Recife, 13 de novembro de 2017
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atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e art. 8.º, §1.º da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
040/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possíveis irregularidades
na ausência de iluminação pública nos bairros do loteamento
Agamenom Magalhães.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 031/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja realizado o contato com o noticiante para que
informe se o problema foi solucionado. Após retornem os autos para
ulterior deliberação.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

 ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
   Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 032/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
041/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possíveis irregularidades
na chamada pública para a contratação de organização social para gerir
os serviços da saúde.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

PORTARIA Nº  nº. 032/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 032/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja oficiada a Secretaria de Gestão Integrada para
que encaminhe cópia do procedimento licitatório que teve por objeto
contratar uma organização social no âmbito do município de Igarassu,
em 2016, para gerenciar, operacionalizar e executar os serviços de
Saúde. Na oportunidade, oficie-se a Secretaria de Saúde para informar
se ocorreu a contratação.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

  ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 033/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
042/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possível violação à lei de
acesso à informação pelo Município de Igarassu.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 033/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

PORTARIA Nº  nº. 033/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja oficiada a Prefeitura de Igarassu para que
informe a quantidade de pessoas nomeadas para o cargo de auxiliar
Educacional no concurso realizado em 2011.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

 ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
  Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 034/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
043/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar ausência de iluminação
pública no município de Araçoiaba.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento

PORTARIA Nº nº. 034/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

Preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual
período, e que, na hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser
promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 034/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja oficiada a Associação de Moradores do
Município de Araçoiaba para que tenha ciência da resposta da Prefeitura
datada de 20/10/2016, bem como se manifeste sobre o que achar de
direito.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

 ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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  Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 035/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
044/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar ausência de audiência
pública na elaboração de planos e leis orçamentárias de Araçoiaba.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 035/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

PORTARIA Nº nº. 035/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja oficiada a Prefeitura de Araçoiaba para que
encaminhe as atas das audiências públicas realizadas com o objetivo de
elaborar plano orçamentário, referentes aos exercícios de 2015 e 2016.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

 ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
  Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 036/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
046/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar ausência de iluminação
pública na rodovia BR 101.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

PORTARIA Nº nº. 036/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 036/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja realizado o contato com o denunciante para
que informe se o problema já foi solucionado. Posteriormente, voltem os
autos para ulterior deliberação.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

  ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu
INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 037/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
047/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar acumulação irregular de
cargos públicos.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 037/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

PORTARIA Nº nº. 037/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja notificado o denunciante para que tome
ciência do ofício 150/2016 PGMIG, bem como para que o mesmo se
manifeste com o que achar de direito.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

  ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
  Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 038/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
048/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possíveis desvios de
função de funcionários da Prefeitura de Araçoiaba.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos

PORTARIA Nº nº. 038/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é
de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e
que, na hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o
seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou
promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 038/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja oficiado o sindicato dos servidores de
Araçoiaba para que informe se tem conhecimento da denúncia objetos
dos presentes autos.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
Promotora de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 049/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
012/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar supostas irregularidades
em possível promoção pessoal no Município de Igarassu.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 049/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

PORTARIA Nº  nº. 049/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que sejam notificadas as duas primeiras pessoas
indicadas no e-mail datado de 12/05/2017, com o fim de responder por
escrito sobre o objeto dos presentes autos.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

  ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
123/2018

O organizador da Festa Seresta Dançante a ser realizada na Barraca do
Josimar na Rua 05, nº 07, Bairro Boa Esperança, JOSIMAR JOSÉ DE
LIMA, portador do RG nº 2.426.158 SDS/PE e CPF nº 734.468.404-78,
brasileiro, casado, Comerciante, residente na Rua 05, nº 07, Bairro Boa
Esperança, em BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, firmam perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, com atuação na
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente,
nesta cidade, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao

PORTARIA Nº Nº 123    /2018
Recife, 30 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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combate da criminalidade, à preservação da ordem e do patrimônio
públicos, bem assim da incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais
estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena
de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover a Festa
Seresta Dançante a ser realizada com início a partir das dezessete
horas e término às vinte e três horas do domingo (02.09.2018) e a ser
realizada com início a partir das dezessete horas e término às vinte e
três horas do domingo (16.09.2018) sem tolerância, obrigado a afixar e
manter afixados, em local visível ao público, cartazes com os seguintes
dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15 ANOS E A
VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº
8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 15 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA V – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinar o encerramento do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade
de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13
da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;
CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n°

7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 30 de agosto de 2018.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JOSIMAR JOSÉ DE LIMA
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
123/2018

O organizador da Festa Seresta Dançante a ser realizada na Barraca do
Josimar na Rua 05, nº 07, Bairro Boa Esperança, JOSIMAR JOSÉ DE
LIMA, portador do RG nº 2.426.158 SDS/PE e CPF nº 734.468.404-78,
brasileiro, casado, Comerciante, residente na Rua 05, nº 07, Bairro Boa
Esperança, em BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, firmam perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, com atuação na
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente,
nesta cidade, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 123/2018
Recife, 30 de agosto de 2018
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Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira
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Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
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Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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contribuir para a efetivação de políticas e ações com vista ao combate
da criminalidade, à preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem
assim da incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais
estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena
de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover a Festa
Seresta Dançante a ser realizada com início a partir das dezessete
horas e término às vinte e três horas do domingo (02.09.2018) e a ser
realizada com início a partir das dezessete horas e término às vinte e
três horas do domingo (16.09.2018) sem tolerância, obrigado a afixar e
manter afixados, em local visível ao público, cartazes com os seguintes
dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15 ANOS E A
VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº
8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 15 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA V – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinar o encerramento do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade
de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13
da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;
CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de

título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 30 de agosto de 2018.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JOSIMAR JOSÉ DE LIMA
Organizador

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
124/2018

O organizador da Festa a ser realizada no Recanto do Forró, localizada
na Rua Humberto Rocha Carvalho, nº 20, Distrito de Fazenda Nova,
JOSÉ RAMOS DOS SANTOS, RG nº 2.643.109 SDS-PE e CPF nº
450.044.124-72, brasileiro, casado, Empresário, residente na Rua
Humberto Rocha Carvalho,nº 20, Distrito de Fazenda Nova, BREJO DA
MADRE DE DEUS/PE, firmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO
DA MADRE DE DEUS - PE, com atuação na Promoção e Defesa dos
Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, nesta cidade, por seu
representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com
base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 124/  2018
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti
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Francisco Dirceu Barros (Presidente)
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vigor dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos
os órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais
estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena
de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover a festa
com início das vinte e uma horas e término às vinte e quatro horas do
sábado (01.09.2018), e com início das vinte e uma horas e término às
vinte e quatro horas do sábado (08.09.2018) sem tolerância, obrigado a
afixar e manter afixados, em local visível ao público, cartazes com os
seguintes dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15
ANOS E A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18
ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 15 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC e a apresentar o
Nada a Opor da PMPE;

CLÁUSULA V – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinar o encerramento do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade
de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13
da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 30 de agosto de 2018.

ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

JOSÉ RAMOS DOS SANTOS
Organizador

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 0039/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
049/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possíveis irregularidades
praticadas por um vereador da cidade de Igarassu.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da

PORTARIA Nº nº. 0039/2017
Recife, 13 de novembro de 2017
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
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OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR
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Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho



42Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 31 de agosto de 2018

Resolução n.º 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam a instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 039/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que se notifique a denunciante para conhecimento da
resposta ao ofício 322/2016-3°PJ, bem como requerer o que entender
de direito.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu
INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 0040/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
050/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possível ausência de
iluminação pública no bairro de Monjope em Igarassu.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 040/2017, com a finalidade de concluir as

PORTARIA Nº nº. 0040/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que se notifique o denunciante para conhecimento do
ofício 020/2016 – URBI, bem como requerer o que entender de direito.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

 ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
   Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 0041/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
052/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possível ausência de
repasse de vale-transporte aos servidores da prefeitura de Igarassu.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério

PORTARIA Nº nº. 0041/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

Público, que regulamentam a instauração e tramitação de Inquérito Civil,
e, de igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 041/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que seja oficiado o sindicato dos servidores de Igarassu
para que se manifeste sobre o presente caso.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Igarassu, 13 de novembro de 2017.

  ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
Promotora de Justiça

3.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu
INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 0042/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
053/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possível ausência de
repasse de verbas previdenciárias dos servidores de Araçoiaba.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 042/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

PORTARIA Nº nº. 0042/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu.

7- DETERMINO que se notifique o denunciante para que tome ciência
da resposta ao ofício n° 342/2015-3° PJ, como também para que se
manifeste com o que achar de direito.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

 ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
  Promotora de Justiça

2.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 0044/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
055/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possíveis irregularidades
na contratação de guardas municipais pela prefeitura de Igarassu.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento

PORTARIA Nº nº. 0044/2017
Recife, 13 de novembro de 2017

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
INQUÉRITO CIVIL n.º 044/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu

7- DETERMINO que seja oficiada a Prefeitura de Igarassu para que
informe a quantidade de cargos de guardas municipais preenchidos e
vagos, bem como que informe a existência de contratados como porteiro
e auxiliar de serviços gerais. Na oportunidade, que seja informado ao
denunciante da existência da ACP 911-80.2014 referente ao concurso
de 2011 da Prefeitura de Igarassu.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

  ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
  Promotora de Justiça

2.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Igarassu

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 0046/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
titular desta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8.º, §1.º
da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º
058/2016, no âmbito desta 3.ª Promotoria de Justiça, com atribuição no
âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, tendo sido o referido
procedimento instaurado com o fim de apurar possíveis irregularidades
no repasse de recursos ao IGAPREV.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012,
de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 002/2008,
disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do
Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução n.º 023/2007,
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente à matéria,
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros
imprescindíveis a rmar a convicção do Ministério Público na condução
dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições
instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in
loco, Ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências
e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos
juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no
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INQUÉRITO CIVIL n.º 046/2017, com a finalidade de concluir as
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de Cleiâne de Barros Lima, Servidora à disposição, para
secretariar o presente procedimento;

2- o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao respectivo
Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, solicitando
que seja afixada cópia desta Portaria em local de costume, no Fórum de
Igarassu

7- DETERMINO que seja oficiado o IGAPREV para que tome ciência do
ofício n° 200/16 PGMIG e 377/2016-SEFAZ, bem como para que se
manifeste com o que achar de direito.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) folhas,
lavrando-se os necessários termos de abertura e de encerramento em
cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2017.

ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
  Promotora de Justiça

PORTARIA - IC N°  040      /2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
consumidores e da saúde, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n° 12/94; art. 1° da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação
P r e l i m i n a r  n °  0 7 6 / 2 0 1 7
no âmbito desta 2ª PJDC, figurando como noticiado o Município de
Jaboatão dos Guararapes, instaurado com o objetivo de apurar eventual
dano à saúde dos consumidores em razão de funcionamento irregular
de academia, conforme fiscalização do CREF12.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

PORTARIA Nº IC N°  040      /2018
Recife, 20 de agosto de 2018

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela
unif icada do CNMP e classif icado DIREITO CONSUMIDOR:
CONTRATOS DE CONSUMO; PRÁTICAS ABUSIVAS;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, esta última para
efeito de publicação no Diário Oficial do Estado;
3) Comunique-se sobre a providência adotada ao CSMP e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4) Junte-se Ata da última audiência realizada sobre o caso em questão
Após voltem os autos conclusos.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 20 de agosto de 2018.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

SEGUNDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO EGITO

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
TAC nº 001/2018-2ªPJ-SJE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, adiante
designado MPPE, com sede na Rua do Imperador D. Pedro II, 473,
Edifício Promotor Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife, PE, CNPJ sob o
nº 24.471.065/0001-3, neste ato presentado pelo Exmo. Sr.
AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO, Promotor de Justiça de
Tuparetama, PE, e do outro lado, como COMPROMISSÁRIA, a Sra.
DIANDRA ROSENBERG GUILHERME BANDEIRA (DADOS
SUPRIMIDOS POR MOTIVO DE SEGURANÇA), proprietária do
estabelecimento denominado Artesão Bar, situado na Rua Domingos
Siqueira, 16, Centro, São José do Egito, PE.
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbida da defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (CRFB/1988, art. 127);
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
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dos serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia (CRFB/1988, art. 129, II);
CONSIDERANDO também, ser função institucional do Ministério
Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (CRFB/1988, art. 129, III);
CONSIDERANDO, ainda, que a Lei nº 8.069, de 1990, em seu art. 201,
prescreve que ao Ministério Público compete, dentre outras atribuições,
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos
interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à
adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º, inciso II, da
Constituição da República, bem como instaurar procedimentos
administrativos e, para instruí-los: a) expedir notificações para colher
depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento
injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela polícia civil ou
militar; b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de
autoridades municipais, estaduais e federais, da administração direta ou
indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias; c)
requisitar informações e documentos a particulares e instituições
privadas; além de zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias
legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
CONSIDERANDO que, na definição dada pela Resolução CNMP nº
179, de 26 de julho de 2017, “O compromisso de ajustamento de
conduta é instrumento de garantia dos direitos e interesses difusos e
coletivos, individuais homogêneos e outros direitos de cuja defesa está
incumbido o Ministério Público, com natureza de negócio jurídico que
tem por finalidade a adequação da conduta às exigências legais e
constitucionais, com eficácia de título executivo extrajudicial a partir da
celebração” (art. 1º);
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo, segundo
preceitua o art. 8º, da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017,
“é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o
cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil”, sem caráter de investigação cível ou criminal
de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;
CONSIDERANDO o teor das informações obtidas em atendimentos
realizados na Segunda Promotoria de Justiça de São José do Egito, PE,
acerca de excessos ocorridos decorrentes de produção de ruídos
sonoros (poluição sonora ou perturbação ao sossego) em diversos
estabelecimentos situados na zona urbana em áreas residenciais,
inclusive em relação ao Artesão Bar, situado na Domingos Siqueira, 16,
Centro, São José do Egito, PE;
CONSIDERANDO que, para efeito de comprovação dos delitos
relacionados à poluição sonora (art. 42, da Lei das Contravenções
Penais, e art. 54, da Lei de Crimes Ambientais), o uso do decibelímetro
é desnecessário, sendo relevante a prova testemunhal e/ou documental
(art. 158, CPP);
RESOLVEM celebrar o presente Termo de Ajustamento de Conduta,
visando a contribuir com o combate à poluição sonora e a entrega a
consumo de bebidas alcoólicas a menores.
CLÁUSULA PRIMEIRA. A compromissária assume os deveres de
abster-se tanto do uso abusivo de instrumentos sonoros e fontes de
emissão de ruídos hábeis a alcançar área pública, ainda que em níveis
de pressão sonora considerados baixos, sem que disponham de prévia
autorização específica do Poder Público (princípio da precaução; art. 60,
da Lei nº 9.605, de 1998), quanto de vender, fornecer, servir, ministrar
ou entregar, ainda que gratuitamente, bebidas alcoólicas e outros
produtos cujos componentes possam causar dependência física ou
psíquica a crianças e adolescentes, em respeito às normas contidas nos
arts. 54 e seguintes da Lei nº 9.605, de 1998, bem como no art. 42, do
Decreto-Lei nº 3.688, de 1941, e nos arts.

81, inciso II, e 243, da Lei nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).
CLÁUSULA SEGUNDA. A compromissária assume os deveres de
acessar e de conhecer o conteúdo das orientações contidas na Cartilha
intergovernamental “Poluição Sonora – Silêncio e o Barulho” e no
endereço eletrônico “www.somsimbarulhonao.com.br”, sobre as
condutas relacionadas à produção de sons e ruídos, cujo material é de
acessibilidade livre e gratuita, assim como de incluir, em todos os
contratos e acordos de cessão de uso do espaço, tanto onerosos quanto
gratuitos, as seguintes condições:
2.1. Abstenção de uso abusivo de instrumentos sonoros e fontes de
emissão de ruídos hábeis a alcançar área pública, ainda que em níveis
de pressão sonora considerados baixos, sem que disponham de prévia
autorização específica do Poder Público (princípio da precaução; art. 60,
da Lei nº 9.605, de 1998);
2.2. Conhecer o conteúdo da Cartilha intergovernamental “Poluição
Sonora  –  S i l ênc io  e  o  Ba ru lho ”  e  do  s í t i o  e le t rôn i co
“www.soms imbaru lhonao .com.b r ” ;
2.3. Abstenção de vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda
que gratuitamente, bebidas alcoólicas e outros produtos cujos
componentes possam causar dependência física ou psíquica a crianças
e adolescentes. Para cumprimento desses deveres, compromete-se a:
2.3.1. Quando passar a trabalhar com comandas, adotar o sistema de
comandas diferenciadas por cores, de modo que, no momento da
identificação da idade do público jovem, os adolescentes de 16 anos
completos a 18 anos incompletos recebam uma comanda de
determinada cor, e as pessoas com 18 anos completos ou mais
recebam comanda de cor diferenciada, a fim de permitir fácil e ágil
identificação das pessoas com menos de 18 anos de idade.
2.3.2. Na margem superior da face das comandas destinadas a
adolescentes, de 16 anos completos a 18 anos incompletos, deverá
conter, ostensivamente e em destaque, a inscrição: ADOLESCENTE.
2.3.3. Orientar funcionários e pessoas contratadas a não permitirem a
entrada, no estabelecimento, de pessoas menores de 16 anos
completos, e a não venderem, ministrarem ou entregarem, de qualquer
forma, bebidas alcoólicas, cigarros e produtos cujos componentes
possam causar dependência física ou psíquica a qualquer pessoa com
menos de 18 anos completos, exigindo documento de identificação
sempre que houver dúvida quanto à idade do frequentador que pretenda
adquirir ou estiver consumindo bebidas alcoólicas, cigarros e/ou
assemelhados, e em havendo suspeita de que a comanda tenha sido
trocada.
2.3.4. Promover a imediata retirada do estabelecimento de pessoa
menor de 18 anos completos que tentar adquirir ou consumir bebidas
alcoólicas, cigarros e/ou assemelhados no interior do recinto, este
compreendido como sendo o interior do imóvel onde funcione o
estabelecimento, ainda que seja ao ar livre ou pátio. Assumem, também,
o compromisso de adotar as providências cabíveis e acionar a
autoridade competente sempre que identificar pessoa fornecendo,
entregando ou facilitando, de qualquer forma, o consumo de bebidas
alcoólicas, cigarros e assemelhados a adolescentes.
2.3.5. Fazer constar, na face de todas as comandas utilizadas no seu
estabelecimento, a seguinte inscrição: “proibida a venda, o fornecimento
ou entrega de bebidas alcoólicas a menores de 18 anos”.
2.3.6. Afixar:
a) no interior de seu estabelecimento, inclusive junto aos bares,
banheiros e locais de grande circulação de pessoas, cartazes, com
dimensões não inferiores a 50 x 30 cm, e com caracteres não inferiores
a 2 (dois) centímetros, com a seguinte inscrição: “Vender, fornecer ainda
que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança
ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam
causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização
indevida. Pena: detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o
fato não constitui crime mais grave” (art. 243 do Estatuto da Criança e
do Adolescente).
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b) no interior de seu estabelecimento, em local visível ao público interno,
cópia deste Termo de Ajustamento de Conduta.
CLÁUSULA TERCEIRA. A compromissária afixará em local estratégico
e de fácil visualização, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da
assinatura deste, placa, banner ou cartaz, em tamanho não inferior
50x50cm, com a seguinte frase: “É proibido ligar qualquer tipo de som
automotivo neste estabelecimento”.
CLÁUSULA QUARTA. A compromissária assume o dever de fazer uso
apenas de som ambiente (volume que não cause perturbação do
sossego aos vizinhos) de propriedade do estabelecimento, que será
ligado nos seguintes horários:
Quartas e quintas-feiras: das 18h00 a 00h00.
Sextas-feiras e sábados: das 18h00 às 02h00.
Domingos e Feriados: das 18h00 às 22h00.
Parágrafo único. Em datas festivas tradicionais, como Carnaval, Festas
Juninas (São João, São Pedro e Santo Antônio) e Réveillon, mais
precisamente som emitido por bandas e cantores, convenciona-se que o
limite de som não perturbe igualmente o sossego dos vizinhos, com
horário de término previsto para as 02h00 (madrugada).
CLÁUSULA QUINTA. A compromissária assume o compromisso de
incentivar e promover, por meio de cartazes, faixas e mensagens,
campanhas educativas no interior de seu estabelecimento.
CLÁUSULA SEXTA. O cumprimento das obrigações assumidas pelos
compromissários nas cláusulas anteriores não os isenta da obtenção
das necessárias autorizações administrativas e de satisfazer qualquer
exigência prevista na legislação Federal, Estadual ou Municipal,
tampouco cumprir qualquer imposição de ordem administrativa que diga
com a atividade que exerce, assim como o disposto neste termo de
ajustamento de conduta não impede a aplicação de outras medidas ou
penalidades previstas na Lei nº 8.069, de 1990, no Código Penal e
legislação esparsa.
CLÁUSULA SÉTIMA. O MPPE requisitará aos órgãos competentes, nos
âmbitos de suas respectivas atribuições, as vistorias necessárias no
estabelecimento dos compromissários, para análise do cumprimento das
medidas do presente termo.
CLÁUSULA OITAVA. Os pactuantes adotam a data da assinatura como
marco inicial de vigência, estabelecendo-se o prazo de 30 (trinta) dias, a
partir dessa data, para que os compromissários promovam o início da
implementação do uso das comandas diferenciadas, e de 15 (quinze)
dias para o cumprimento das demais cláusulas deste termo de
ajustamento de conduta.
CLÁUSULA NONA. O descumprimento injustificado de qualquer dos
deveres assumidos no presente Termo sujeitará os compromissários ao
pagamento de multa para cada um dos deveres descumpridos,
cumulativamente, do seguinte modo:
9.1. O descumprimento injustificado de deveres relacionados à proteção
e promoção dos direitos da criança e do adolescente sujeitará os
infratores à multa de R$ 100,00 (cem reais) para cada menor
encontrado em situação que não seja a prevista neste ajustamento de
conduta e em conformidade com o Estatuto da Criança e do
Adolescente, além das demais sanções legais cabíveis, conforme a
situação concreta.
9.2. O descumprimento injustificado de deveres relacionados à proteção
e promoção da incolumidade pública, paz, sossego e meio ambiente
sujeita os infratores ao pagamento de multa no valor de R$ 1.000,00
(um mil reais).
9.3. O descumprimento injustificado de deveres de informação contidos
nos itens 2.4 (2.4.1 a 2.4.6) da Cláusula Segunda, considerados os
prazos firmados nas Cláusulas Terceira e Oitava, sujeita os infratores ao
pagamento de multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).
§ 1º) À compromissária será dado conhecimento por qualquer meio
jur id icamente vál ido,  acerca do fato gerador de eventual
descumprimento do presente Termo, especialmente notificação formal,
pessoalmente com o registro em atas de reuniões ou por
correspondência com Aviso de Recebimento (AR), para efeito de
determinar o início de mora no descumprimento dos compromissos.
§ 2º) Uma vez caracterizado o descumprimento deste Termo ou de
eventual Termo Aditivo, o valor das multas será atualizado

da mesma forma e pelos mesmos índices utilizados pela Justiça
Comum, salvo expressa disposição superveniente em contrário.
§ 3º) Considera-se como fato caracterizador do inadimplemento deste
Termo a constatação, por qualquer meio legal, do descumprimento de
qualquer dos deveres nele previstas, inclusive certidão circunstanciada
emitida pelo Ministério Público ou documento de inspeção, vistoria,
relatório ou afim, expedido por órgão de fiscalização, diretamente ou por
qualquer servidor à sua disposição designado para tal fim, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.
§ 4º) Os valores decorrentes do pagamento de eventual aplicação de
multas será reversível ao Fundo Municipal do Meio Ambiente ou, na sua
falta, ao Fundo Estadual de Meio Ambiente, ou Fundo Municipal da
Criança e do Adolescente ou, na sua falta, ao Fundo Estadual da
Criança e do Adolescente, conforme a natureza do dever descumprido,
com atualização semestral por meio do IGPM, a partir da data de
assinatura do termo.
§ 5º) Os valores decorrentes do pagamento de eventual aplicação de
multas também poderá ser revertido para projetos locais com
comprovada destinação social nas áreas da Infância e Juventude e Meio
Ambiente.
DISPOSIÇÕES FINAIS:
Fica eleito o foro da Comarca de São José do Egito, PE, para dirimir
quaisquer litígios decorrentes do presente Termo de Ajustamento de
Conduta.
Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração e
terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma dos artigos 5º, §
6º, da Lei nº 7.347, de 1985, e no art. 784, inciso IV, do Novo Código de
Processo Civil.
Instaure-se procedimento administrativo de acompanhamento, em
atenção às normas contidas na Resolução CNMP nº 179, de 26 de julho
de 2017, em especial nos arts. 9º e 10.
Adotem-se as medidas necessárias para promover a publicidade do
presente termo de ajustamento de conduta, bem como as cautelas
impresc indíve is  para resguardo dos dados pessoais  dos
compromissários, por motivo de segurança, que permanecerão
acessíve is  nos autos do procedimento admin is t ra t ivo de
acompanhamento.
Remetam-se cópias do presente Termo, por meio de ofício:
a) ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Constitucional deste Município,
para conhecimento e divulgação no átrio da sede daquele Poder;
b) à Excelentíssima Juíza de Direito desta Comarca, para conhecimento
e divulgação no átrio do Fórum;
c) à Procuradoria Geral de Justiça, à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, aos Centros de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente, e de Defesa do Meio Ambiente, para fins de conhecimento
e controle;
d) à Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, por meio
eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário Oficial.
Promovam-se os registros necessários no Sistema de Gestão de Autos
Arquimedes.
E por estarem os pactuantes devidamente ajustados e compromissados,
firmam o presente Termo, em 04 (quatro) vias de iguais teor e forma, na
presença de 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

São José do Egito, 30 de agosto de 2018.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
Promotor de Justiça – Compromitente

Diandra Rosenberg Guilherme Bandeira
CompromissáriaAlberto Cauê de Siqueira Patriota
Advogado – OAB/PE 39.020

AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO
2º Promotor de Justiça de São José do Egito

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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1ª Promotoria de Justiça Criminal de Ipojuca

PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL Nº 001/2015

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO

Trata-se do Procedimento de Investigação Criminal nº 001/2015,
instaurado para averiguar a prática de suposto crime contra a ordem
tributária noticiado através da  COFIMP nº 005.03253/04-9 (Auto de
Infração nº 005.03252/04-2) oriunda da Secretaria de Fazenda do
Estado de Pernambuco, instaurada em decorrência de fiscalização que
constatou a falta de recolhimento de ICMS pela empresa TM
Distribuidora de Petróleo Ltda.
Observa-se que decorreu lapso temporal de mais 90 (noventa) dias
desde a última prorrogação de prazo para conclusão PROCEDIMENTO
DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL, não havendo, no presente momento, a
possibilidade de encerramento, tendo em vista a necessidade de melhor
instruir os autos.
Ante o  exposto,  RESOLVE o MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, com fulcro no disposto no artigo 13, da Resolução
RES-CPJ nº 02/2018, de 26.04.2018, publicada no DOE de 27.04.2018,
PRORROGAR, por mais 90 (noventa) dias, o prazo para conclusão do
presente procedimento investigatório.
Desde já, DETERMINA:
1. Registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público;
3. Remeta-se cópia, por meio eletrônico, ao Exmo. Sr. Secretário-Geral
do Ministério Público, para publicação;
4. Após, voltem-me os autos conclusos

Ipojuca, 21 de agosto de 2018.

BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO
Promotora de Justiça

DESPACHO Nº Nº 001   /2015
Recife, 21 de agosto de 2018

BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO
1º Promotor de Justiça Criminal de Ipojuca

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti
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Francisco Dirceu Barros (Presidente)
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Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho



 

ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.746/2018 
 
 
Onde se lê: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Avenida Visconde de Suassuna, 99, edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.09.2018 Sábado 
13 às 17h Recife Izabel Cristina Holanda tavares 

Leite 

02.09.2018 Domingo 13 às 17h Recife Eduardo Henrique Borba Lessa 

15.09.2018 Sábado 
13 às 17h Recife Liliane Jubert Gouveia Finizola 

da Cunha 

16.09.2018 Domingo 13 às 17h Recife Luciana Albuquerque Prado 

 
 
Leia-se: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Avenida Visconde de Suassuna, 99, edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.09.2018 Sábado 13 às 17h Recife Eduardo Henrique Borba Lessa 

02.09.2018 Domingo 
13 às 17h Recife Izabel Cristina Holanda Tavares 

Leite 

15.09.2018 Sábado 13 às 17h Recife Luciana Albuquerque Prado 

16.09.2018 Domingo 
13 às 17h Recife Liliane Jubert Gouveia Finizola 

da Cunha 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.747/2018 

 
 
Onde se lê: 
 

 
PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 
Rua João Fernandes Vieira, nº 405, Boa Vista Recife-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

02.09.2018 Domingo 
08 às 14h Recife Ricardo Van Der Linden de 

Vasconcellos Coelho 

22.09.2018 Sábado 08 às 14h Recife Humberto da Silva Graça 

 
 
Leia-se: 
 
 

PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 
Rua João Fernandes Vieira, nº 405, Boa Vista Recife-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

02.09.2018 Domingo 08 às 14h Recife Josenildo da Costa Santos 

22.09.2018 Sábado 08 às 14h Recife João Luiz da Fonseca Lapenda 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.748/2018 
 
 

Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM GARANHUNS 

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

30.09.2018 Domingo 13h às 17h Garanhuns Domingos Sávio Pereira Agra 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

23.09.2018 Domingo 
13h às 17h Jaboatão dos 

Guararapes 
Janaína do Sacramento Bezerra 

30.09.2018 Domingo 
13h às 17h Jaboatão dos 

Guararapes 
Milena Conceição Rezende 
Mascarenhas Santos 

 
 
Leia-se: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM GARANHUNS 

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

30.09.2018 Domingo 13h às 17h Garanhuns Crisley Patrick Tostes 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

23.09.2018 Domingo 
13h às 17h Jaboatão dos 

Guararapes 
Milena Conceição Rezende 
Mascarenhas Santos 

30.09.2018 Domingo 
13h às 17h Jaboatão dos 

Guararapes 
Janaína do Sacramento Bezerra 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.749/2018 
 
 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 1 – JABOATÃO DOS 

GUARARAPES 
Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Camaragibe, São Lourenço da Mata, Cabo de Santo 

Agostinho, Ipojuca 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Maria de Fátima de Araújo Ferreira 

04.09.2018 Terça-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

05.09.2018 Quarta-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Ana Cláudia de Moura Walmsley 

06.09.2018 Quinta-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

10.09.2018 Segunda-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Ana Cláudia de Moura Walmsley 

11.09.2018 Terça-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

12.09.2018 Quarta-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Maria de Fátima de Araújo Ferreira 

13.09.2018 Quinta-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Maria de Fátima de Araújo Ferreira 

14.09.2018 Sexta-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Ana Cláudia de Moura Walmsley 

17.09.2018 Segunda-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Ana Cláudia de Moura Walmsley 

18.09.2018 Terça-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

19.09.2018 Quarta-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Maria de Fátima de Araújo Ferreira 

20.09.2018 Quinta-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

21.09.2018 Sexta-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Ana Cláudia de Moura Walmsley 

24.09.2018 Segunda-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Ana Cláudia de Moura Walmsley 

25.09.2018 Terça-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

26.09.2018 Quarta-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Maria de Fátima de Araújo Ferreira 

27.09.2018 Quinta-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

28.09.2018 Sexta-feira Jaboatão dos 
Guararapes 

Maria de Fátima de Araújo Ferreira 

 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 3 - NAZARÉ DA 
MATA 

Goiana, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Condado, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do 
Carro, Lagoa de Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, Timbaúba, Tracunhaém, 

Vicência 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

04.09.2018 Terça-feira Nazaré da Mata Carlos Eduardo Domingos Seabra 
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05.09.2018 Quarta-feira Nazaré da Mata Guilherme Graciliano Araújo Lima 

06.09.2018 Quinta-feira Nazaré da Mata Carlos Eduardo Domingos Seabra 

10.09.2018 Segunda-feira Nazaré da Mata Guilherme Graciliano Araújo Lima 

11.09.2018 Terça-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

12.09.2018 Quarta-feira Nazaré da Mata Guilherme Graciliano Araújo Lima 

13.09.2018 Quinta-feira Nazaré da Mata Carlos Eduardo Domingos Seabra 

14.09.2018 Sexta-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

17.09.2018 Segunda-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

18.09.2018 Terça-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

19.09.2018 Quarta-feira Nazaré da Mata Patricia Ramalho de Vasconcelos 

20.09.2018 Quinta-feira Nazaré da Mata Carlos Eduardo Domingos Seabra 

21.09.2018 Sexta-feira Nazaré da Mata Patricia Ramalho de Vasconcelos 

24.09.2018 Segunda-feira Nazaré da Mata Patricia Ramalho de Vasconcelos 

25.09.2018 Terça-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

26.09.2018 Quarta-feira Nazaré da Mata Patricia Ramalho de Vasconcelos 

27.09.2018 Quinta-feira Nazaré da Mata Carlos Eduardo Domingos Seabra 

28.09.2018 Sexta-feira Nazaré da Mata Carlos Eduardo Domingos Seabra 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 4 – VITÓRIA DE 
SANTO ANTÃO 

Amaraji, Chã de Alegria, Escada, Gloria do Goitá, Pombos, Primavera,  
Vitoria de Santo Antão, Chã Grande, Gravatá 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-
feira 

Vitória de Santo 
Antão 

Rodrigo Costa Chaves 

04.09.2018 Terça-feira Vitória de Santo 
Antão 

Russeaux Vieria de Araújo 

05.09.2018 Quarta-feira Vitória de Santo 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

06.09.2018 Quinta-feira Vitória de Santo 
Antão 

Russeaux Vieria de Araújo 

10.09.2018 Segunda-
feira 

Vitória de Santo 
Antão 

Rodrigo Costa Chaves 

11.09.2018 Terça-feira Vitória de Santo 
Antão 

Russeaux Vieria de Araújo 

12.09.2018 Quarta-feira Vitória de Santo 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

13.09.2018 Quinta-feira Vitória de Santo 
Antão 

Rodrigo Costa Chaves 

14.09.2018 Sexta-feira Vitória de Santo 
Antão 

Russeaux Vieria de Araújo 

17.09.2018 Segunda-
feira 

Vitória de Santo 
Antão 

Rodrigo Costa Chaves 

18.09.2018 Terça-feira Vitória de Santo 
Antão 

Russeaux Vieria de Araújo 

19.09.2018 Quarta-feira Vitória de Santo 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

20.09.2018 Quinta-feira Vitória de Santo 
Antão 

Rodrigo Costa Chaves 
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21.09.2018 Sexta-feira Vitória de Santo 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

24.09.2018 Segunda-
feira 

Vitória de Santo 
Antão 

Rodrigo Costa Chaves 

25.09.2018 Terça-feira Vitória de Santo 
Antão 

Russeaux Vieria de Araújo 

26.09.2018 Quarta-feira Vitória de Santo 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

27.09.2018 Quinta-feira Vitória de Santo 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

28.09.2018 Sexta-feira Vitória de Santo 
Antão 

Rodrigo Costa Chaves 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 5 – PALMARES 
Água Preta, Barreiros, Belém de Maria, Catende, Cortes, Gameleira, Jaqueira, Palmares, 

Quipapá, Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do Sul, São José da Coroa Grande, Sirinhaém, 
Tamandaré, Xexéu 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Palmares Thiago Faria Borges da Cunha 

04.09.2018 Terça-feira Palmares Vanessa Cavalcanti de Araújo 

05.09.2018 Quarta-feira Palmares Rômulo Siqueira França 

06.09.2018 Quinta-feira Palmares Thiago Faria Borges da Cunha 

10.09.2018 Segunda-feira Palmares Vanessa Cavalcanti de Araújo 

11.09.2018 Terça-feira Palmares Rômulo Siqueira França 

12.09.2018 Quarta-feira Palmares Thiago Faria Borges da Cunha 

13.09.2018 Quinta-feira Palmares Vanessa Cavalcanti de Araújo 

14.09.2018 Sexta-feira Palmares Rômulo Siqueira França 

17.09.2018 Segunda-feira Palmares Thiago Faria Borges da Cunha 

18.09.2018 Terça-feira Palmares Vanessa Cavalcanti de Araújo 

19.09.2018 Quarta-feira Palmares Rômulo Siqueira França 

20.09.2018 Quinta-feira Palmares Thiago Faria Borges da Cunha 

21.09.2018 Sexta-feira Palmares Vanessa Cavalcanti de Araújo 

24.09.2018 Segunda-feira Palmares Rômulo Siqueira França 

25.09.2018 Terça-feira Palmares Thiago Faria Borges da Cunha 

26.09.2018 Quarta-feira Palmares Vanessa Cavalcanti de Araújo 

27.09.2018 Quinta-feira Palmares Rômulo Siqueira França 

28.09.2018 Sexta-feira Palmares Thiago Faria Borges da Cunha 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 6 – CARUARU 
Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Bezerros, Bonito, Camocim de São Félix, Caruaru, 

Surubim, Cupira, Ibirajuba, Jurema, Lagoa Dos Gatos, Panelas, Riacho Das Almas, Sairé, São 
Joaquim do Monte 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Caruaru Soraya Cristina dos Santos Dutra de 
Macedo 

04.09.2018 Terça-feira Caruaru Leôncio Tavares Dias 

05.09.2018 Quarta-feira Caruaru Soraya Cristina dos Santos Dutra de 
Macedo 

06.09.2018 Quinta-feira Caruaru Ernando Jorge Marzola 

10.09.2018 Segunda-feira Caruaru Ernando Jorge Marzola 

11.09.2018 Terça-feira Caruaru Leôncio Tavares Dias 

12.09.2018 Quarta-feira Caruaru Soraya Cristina dos Santos Dutra de 
Macedo 

13.09.2018 Quinta-feira Caruaru Ernando Jorge Marzola 

14.09.2018 Sexta-feira Caruaru Soraya Cristina dos Santos Dutra de 
Macedo 

17.09.2018 Segunda-feira Caruaru Ernando Jorge Marzola 
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18.09.2018 Terça-feira Caruaru Leôncio Tavares Dias 

19.09.2018 Quarta-feira Caruaru Soraya Cristina dos Santos Dutra de 
Macedo 

20.09.2018 Quinta-feira Caruaru Ernando Jorge Marzola 

21.09.2018 Sexta-feira Caruaru Leôncio Tavares Dias 

24.09.2018 Segunda-feira Caruaru Ernando Jorge Marzola 

25.09.2018 Terça-feira Caruaru Leôncio Tavares Dias 

26.09.2018 Quarta-feira Caruaru Soraya Cristina dos Santos Dutra de 
Macedo 

27.09.2018 Quinta-feira Caruaru Ernando Jorge Marzola 

28.09.2018 Sexta-feira Caruaru Leôncio Tavares Dias 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 7 – PESQUEIRA 
Belo Jardim, Cachoeirinha, São Bento do Una, São Caetano,  

Tacaimbó, Alagoinha, Pesqueira, Poção, Sanharó 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Pesqueira Themes Jaciara Mergulhão da Costa 

04.09.2018 Terça-feira Pesqueira Themes Jaciara Mergulhão da Costa 

05.09.2018 Quarta-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 

06.09.2018 Quinta-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 

10.09.2018 Segunda-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 

11.09.2018 Terça-feira Pesqueira Themes Jaciara Mergulhão da Costa 

12.09.2018 Quarta-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 

13.09.2018 Quinta-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 

14.09.2018 Sexta-feira Pesqueira Themes Jaciara Mergulhão da Costa 

17.09.2018 Segunda-feira Pesqueira Themes Jaciara Mergulhão da Costa 

18.09.2018 Terça-feira Pesqueira Themes Jaciara Mergulhão da Costa 

19.09.2018 Quarta-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 

20.09.2018 Quinta-feira Pesqueira Themes Jaciara Mergulhão da Costa 

21.09.2018 Sexta-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 

24.09.2018 Segunda-feira Pesqueira Themes Jaciara Mergulhão da Costa 

25.09.2018 Terça-feira Pesqueira Themes Jaciara Mergulhão da Costa 

26.09.2018 Quarta-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 

27.09.2018 Quinta-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 

28.09.2018 Sexta-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 8 – LIMOEIRO 
Cumaru, Feira Nova, Limoeiro, Passira, Salgadinho, Bom Jardim, Casinhas, João Alfredo,  

Machados, Orobó, São Vicente Férrer, Surubim, Vertente do Lério 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Limoeiro Kívia Roberta de Souza Ribeiro 

04.09.2018 Terça-feira Limoeiro Paulo Diego Sales Brito 

05.09.2018 Quarta-feira Limoeiro Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva 

06.09.2018 Quinta-feira Limoeiro Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva 

10.09.2018 Segunda-feira Limoeiro Kívia Roberta de Souza Ribeiro 

11.09.2018 Terça-feira Limoeiro Paulo Diego Sales Brito 

12.09.2018 Quarta-feira Limoeiro Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva 

13.09.2018 Quinta-feira Limoeiro Paulo Diego Sales Brito 

14.09.2018 Sexta-feira Limoeiro Kívia Roberta de Souza Ribeiro 

17.09.2018 Segunda-feira Limoeiro Kívia Roberta de Souza Ribeiro 

18.09.2018 Terça-feira Limoeiro Paulo Diego Sales Brito 

19.09.2018 Quarta-feira Limoeiro Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva 

20.09.2018 Quinta-feira Limoeiro Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva 

21.09.2018 Sexta-feira Limoeiro Paulo Diego Sales Brito 

24.09.2018 Segunda-feira Limoeiro Kívia Roberta de Souza Ribeiro 

25.09.2018 Terça-feira Limoeiro Paulo Diego Sales Brito 
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26.09.2018 Quarta-feira Limoeiro Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva 

27.09.2018 Quinta-feira Limoeiro Kívia Roberta de Souza Ribeiro 

28.09.2018 Sexta-feira Limoeiro Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva 

 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 10 – GARANHUNS 
Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, 
Iati, Jucati, Jupi, Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Garanhuns Danielly da Silva Lopes 

04.09.2018 Terça-feira Garanhuns Stanley Araújo Corrêa 

05.09.2018 Quarta-feira Garanhuns Stanley Araújo Corrêa 

06.09.2018 Quinta-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

10.09.2018 Segunda-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

11.09.2018 Terça-feira Garanhuns Stanley Araújo Corrêa 

12.09.2018 Quarta-feira Garanhuns Stanley Araújo Corrêa 

13.09.2018 Quinta-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

14.09.2018 Sexta-feira Garanhuns Danielly da Silva Lopes 

17.09.2018 Segunda-feira Garanhuns Danielly da Silva Lopes 

18.09.2018 Terça-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

19.09.2018 Quarta-feira Garanhuns Stanley Araújo Corrêa 

20.09.2018 Quinta-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

21.09.2018 Sexta-feira Garanhuns Danielly da Silva Lopes 

24.09.2018 Segunda-feira Garanhuns Danielly da Silva Lopes 

25.09.2018 Terça-feira Garanhuns Stanley Araújo Corrêa 

26.09.2018 Quarta-feira Garanhuns Stanley Araújo Corrêa 

27.09.2018 Quinta-feira Garanhuns Maria Aparecida Alcântara Siebra 

28.09.2018 Sexta-feira Garanhuns Danielly da Silva Lopes 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 11 – ARCOVERDE 
Arcoverde, Buíque, Custodia, Ibimirim Itaíba, Manari, Pedra, Sertania, Tupanatinga, Venturosa 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Arcoverde Marcelo Tebet Halfeld 

04.09.2018 Terça-feira Arcoverde Renata de Lima Landim 

05.09.2018 Quarta-feira Arcoverde Renata de Lima Landim 

06.09.2018 Quinta-feira Arcoverde Marcelo Tebet Halfeld 

10.09.2018 Segunda-feira Arcoverde Marcelo Tebet Halfeld 

12.09.2018 Quarta-feira Arcoverde Marcelo Tebet Halfeld 

13.09.2018 Quinta-feira Arcoverde Edeilson Lins de Sousa Junior 

14.09.2018 Sexta-feira Arcoverde Edeilson Lins de Sousa Junior 

17.09.2018 Segunda-feira Arcoverde Renata de Lima Landim 

18.09.2018 Terça-feira Arcoverde Marcelo Tebet Halfeld 

19.09.2018 Quarta-feira Arcoverde Renata de Lima Landim 

20.09.2018 Quinta-feira Arcoverde Renata de Lima Landim 

21.09.2018 Sexta-feira Arcoverde Edeilson Lins de Sousa Junior 

24.09.2018 Segunda-feira Arcoverde Marcelo Tebet Halfeld 

25.09.2018 Terça-feira Arcoverde Renata de Lima Landim 

26.09.2018 Quarta-feira Arcoverde Renata de Lima Landim 

27.09.2018 Quinta-feira Arcoverde Edeilson Lins de Sousa Junior 

28.09.2018 Sexta-feira Arcoverde Marcelo Tebet Halfeld 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 12 – AFOGADOS DA 

INGAZEIRA 
Afogados da Ingazeira, Brejinho, Carnaíba, Iguaraci, Ingazeira, Santa Terezinha, São José do 

Egito,  
Solidão, Tabira, Tuparetama 
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DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

04.09.2018 Terça-feira Afogados da 
Ingazeira 

Adriano Camargo Vieira 

05.09.2018 Quarta-feira Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

06.09.2018 Quinta-feira Afogados da 
Ingazeira 

Adriano Camargo Vieira 

10.09.2018 Segunda-feira Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

11.09.2018 Terça-feira Afogados da 
Ingazeira 

Adriano Camargo Vieira 

12.09.2018 Quarta-feira Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

13.09.2018 Quinta-feira Afogados da 
Ingazeira 

Adriano Camargo Vieira 

14.09.2018 Sexta-feira Afogados da 
Ingazeira 

Adriano Camargo Vieira 

17.09.2018 Segunda-feira Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

18.09.2018 Terça-feira Afogados da 
Ingazeira 

Adriano Camargo Vieira 

19.09.2018 Quarta-feira Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

20.09.2018 Quinta-feira Afogados da 
Ingazeira 

Adriano Camargo Vieira 

21.09.2018 Sexta-feira Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

24.09.2018 Segunda-feira Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

25.09.2018 Terça-feira Afogados da 
Ingazeira 

Adriano Camargo Vieira 

26.09.2018 Quarta-feira Afogados da 
Ingazeira 

Lorena de Medeiros Santos 

27.09.2018 Quinta-feira Afogados da 
Ingazeira 

Adriano Camargo Vieira 

28.09.2018 Sexta-feira Afogados da 
Ingazeira 

Adriano Camargo Vieira 

 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 13 – SERRA 
TALHADA 

Betânia, Calumbi, Flores, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do Belmonte, Serra Talhada, 
Triunfo 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Serra Talhada Felipe Akel Pereira de Araújo 

04.09.2018 Terça-feira Serra Talhada Camila Spinelli Regis de Melo 

05.09.2018 Quarta-feira Serra Talhada Felipe Akel Pereira de Araújo 

06.09.2018 Quinta-feira Serra Talhada Camila Spinelli Regis de Melo 

10.09.2018 Segunda-feira Serra Talhada Gabriela Tavares Almeida 

11.09.2018 Terça-feira Serra Talhada Camila Spinelli Regis de Melo 

12.09.2018 Quarta-feira Serra Talhada Felipe Akel Pereira de Araújo 

13.09.2018 Quinta-feira Serra Talhada Camila Spinelli Regis de Melo 

14.09.2018 Sexta-feira Serra Talhada Felipe Akel Pereira de Araújo 

17.09.2018 Segunda-feira Serra Talhada Camila Spinelli Regis de Melo 

18.09.2018 Terça-feira Serra Talhada Felipe Akel Pereira de Araújo 

19.09.2018 Quarta-feira Serra Talhada Felipe Akel Pereira de Araújo 
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20.09.2018 Quinta-feira Serra Talhada Camila Spinelli Regis de Melo 

21.09.2018 Sexta-feira Serra Talhada Vandeci Sousa Leite 

24.09.2018 Segunda-feira Serra Talhada Camila Spinelli Regis de Melo 

25.09.2018 Terça-feira Serra Talhada Felipe Akel Pereira de Araújo 

26.09.2018 Quarta-feira Serra Talhada Felipe Akel Pereira de Araújo 

27.09.2018 Quinta-feira Serra Talhada Vandeci Sousa Leite 

28.09.2018 Sexta-feira Serra Talhada Felipe Akel Pereira de Araújo 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 14 – FLORESTA 
Belém de São Francisco, Carnaubeira da Penha, Floresta, Itacuruba, Inajá, Jatobá, 

Petrolândia, Tacaratu 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Floresta Fábio Henrique Cavalcanti Estevam 

04.09.2018 Terça-feira Floresta Rodrigo Amorim da Silva Santos 

05.09.2018 Quarta-feira Floresta Kamila Renata Bezerra Guerra 

06.09.2018 Quinta-feira Floresta Patrícia Ferreira Wanderley de Siqueira 

10.09.2018 Segunda-feira Floresta Filipe Coutinho Lima Britto 

11.09.2018 Terça-feira Floresta Fábio Henrique Cavalcanti Estevam 

12.09.2018 Quarta-feira Floresta Rodrigo Amorim da Silva Santos 

13.09.2018 Quinta-feira Floresta Kamila Renata Bezerra Guerra 

14.09.2018 Sexta-feira Floresta Patrícia Ferreira Wanderley de Siqueira 

17.09.2018 Segunda-feira Floresta Filipe Coutinho Lima Britto 

18.09.2018 Terça-feira Floresta Fábio Henrique Cavalcanti Estevam 

19.09.2018 Quarta-feira Floresta Rodrigo Amorim da Silva Santos 

20.09.2018 Quinta-feira Floresta Kamila Renata Bezerra Guerra 

21.09.2018 Sexta-feira Floresta Patrícia Ferreira Wanderley de Siqueira 

24.09.2018 Segunda-feira Floresta Filipe Coutinho Lima Britto 

25.09.2018 Terça-feira Floresta Fábio Henrique Cavalcanti Estevam 

26.09.2018 Quarta-feira Floresta Rodrigo Amorim da Silva Santos 

27.09.2018 Quinta-feira Floresta Kamila Renata Bezerra Guerra 

28.09.2018 Sexta-feira Floresta Patrícia Ferreira Wanderley de Siqueira 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 15 – SALGUEIRO 
Cedro, Mirandiba, Parnamirim, Salgueiro, Serrita, Terra Nova, Verdejante 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Salgueiro Almir Oliveira De Amorim Júnior 

04.09.2018 Terça-feira Salgueiro Eduardo Pimentel de Vasconcelos Aquino 

05.09.2018 Quarta-feira Salgueiro Raíssa de Oliveira Santos Lima 

06.09.2018 Quinta-feira Salgueiro Almir Oliveira de Amorim Júnior 

10.09.2018 Segunda-feira Salgueiro Eduardo Pimentel de Vasconcelos Aquino 

11.09.2018 Terça-feira Salgueiro Raíssa de Oliveira Santos Lima 

12.09.2018 Quarta-feira Salgueiro Almir Oliveira De Amorim Júnior 

13.09.2018 Quinta-feira Salgueiro Eduardo Pimentel de Vasconcelos Aquino 

14.09.2018 Sexta-feira Salgueiro Raíssa de Oliveira Santos Lima 

17.09.2018 Segunda-feira Salgueiro Almir Oliveira de Amorim Júnior 

18.09.2018 Terça-feira Salgueiro Eduardo Pimentel de Vasconcelos Aquino 

19.09.2018 Quarta-feira Salgueiro Raíssa de Oliveira Santos Lima 

20.09.2018 Quinta-feira Salgueiro Almir Oliveira de Amorim Júnior 

21.09.2018 Sexta-feira Salgueiro Eduardo Pimentel de Vasconcelos Aquino 

24.09.2018 Segunda-feira Salgueiro Raíssa de Oliveira Santos Lima 

25.09.2018 Terça-feira Salgueiro Almir Oliveira de Amorim Júnior 

26.09.2018 Quarta-feira Salgueiro Eduardo Pimentel de Vasconcelos Aquino 

27.09.2018 Quinta-feira Salgueiro Raíssa de Oliveira Santos Lima 

28.09.2018 Sexta-feira Salgueiro Almir Oliveira de Amorim Júnior 

 
 

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 1.749/2018

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 1.749/2018



 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 16 – OURICURI 
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Santa Cruz, Santa Filomena, 

Trindade 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Ouricuri Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar 

04.09.2018 Terça-feira Ouricuri Manoel Dias da Purificação Neto 

05.09.2018 Quarta-feira Ouricuri Fábio de Sousa Castro 

06.09.2018 Quinta-feira Ouricuri Bruno Miquelao Gottardi 

10.09.2018 Segunda-feira Ouricuri Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar 

11.09.2018 Terça-feira Ouricuri Manoel Dias da Purificação Neto 

12.09.2018 Quarta-feira Ouricuri Fábio de Sousa Castro 

13.09.2018 Quinta-feira Ouricuri Bruno Miquelao Gottardi 

14.09.2018 Sexta-feira Ouricuri Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar 

17.09.2018 Segunda-feira Ouricuri Manoel Dias da Purificação Neto 

18.09.2018 Terça-feira Ouricuri Fábio de Sousa Castro 

19.09.2018 Quarta-feira Ouricuri Bruno Miquelao Gottardi 

20.09.2018 Quinta-feira Ouricuri Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar 

21.09.2018 Sexta-feira Ouricuri Manoel Dias da Purificação Neto 

24.09.2018 Segunda-feira Ouricuri Fábio de Sousa Castro 

25.09.2018 Terça-feira Ouricuri Bruno Miquelao Gottardi 

26.09.2018 Quarta-feira Ouricuri Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar 

27.09.2018 Quinta-feira Ouricuri Manoel Dias da Purificação Neto 

28.09.2018 Sexta-feira Ouricuri Fábio de Sousa Castro 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 17 – SANTA MARIA 
DA BOA VISTA 

Cabrobó, Orocó, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Cintia Micaella Granja 

04.09.2018 Terça-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Cintia Micaella Granja 

05.09.2018 Quarta-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Tiago Sales Boulhosa Gonzalez 

06.09.2018 Quinta-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Tanusia Santana da Silva 

10.09.2018 Segunda-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Júlio César Soares Lira 

11.09.2018 Terça-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Cintia Micaella Granja 

12.09.2018 Quarta-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Tiago Sales Boulhosa Gonzalez 

13.09.2018 Quinta-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Tanusia Santana da Silva 

14.09.2018 Sexta-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Júlio César Soares Lira 

17.09.2018 Segunda-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Júlio César Soares Lira 

18.09.2018 Terça-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Cintia Micaella Granja 

19.09.2018 Quarta-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Tiago Sales Boulhosa Gonzalez 

20.09.2018 Quinta-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Tanusia Santana da Silva 

21.09.2018 Sexta-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Júlio César Soares Lira 

24.09.2018 Segunda-feira Santa Maria Júlio César Soares Lira 
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da Boa Vista 

25.09.2018 Terça-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Cintia Micaella Granja 

26.09.2018 Quarta-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Tiago Sales Boulhosa Gonzalez 

27.09.2018 Quinta-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Tanusia Santana da Silva 

28.09.2018 Sexta-feira Santa Maria 
da Boa Vista 

Júlio César Soares Lira 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 18 – PETROLINA 
Afrânio, Dormentes, Petrolina 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.09.2018 Segunda-feira Petrolina Tanusia Santana da Silva 

04.09.2018 Terça-feira Petrolina Tanusia Santana da Silva 

05.09.2018 Quarta-feira Petrolina Cintia Micaella Granja 

06.09.2018 Quinta-feira Petrolina Cintia Micaella Granja 

10.09.2018 Segunda-feira Petrolina Tanusia Santana da Silva 

11.09.2018 Terça-feira Petrolina Tanusia Santana da Silva 

12.09.2018 Quarta-feira Petrolina Cintia Micaella Granja 

13.09.2018 Quinta-feira Petrolina Cintia Micaella Granja 

14.09.2018 Sexta-feira Petrolina Tanusia Santana da Silva 

17.09.2018 Segunda-feira Petrolina Tanusia Santana da Silva 

18.09.2018 Terça-feira Petrolina Tanusia Santana da Silva 

19.09.2018 Quarta-feira Petrolina Cintia Micaella Granja 

20.09.2018 Quinta-feira Petrolina Cintia Micaella Granja 

24.09.2018 Segunda-feira Petrolina Tanusia Santana da Silva 

25.09.2018 Terça-feira Petrolina Tanusia Santana da Silva 

26.09.2018 Quarta-feira Petrolina Cintia Micaella Granja 

27.09.2018 Quinta-feira Petrolina Cintia Micaella Granja 

28.09.2018 Sexta-feira Petrolina Cintia Micaella Granja 
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ANEXO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 009/2017 - B 
 

ITEM EFISCO DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

ANTERIOR 

MARCA/ 
MODELO 

ATUAL 

02 164257-0 

Bebedouro de garrafão de 20 litros – Tipo 
coluna. Cor branca. Tensão: 220V. Segurança 
e qualidade certificadas pelo INMETRO. 
Gabinete em plástico injetado. Painel frontal 
em aço ou plástico de alta resistência. 
Tampo superior removível em plástico de 
alta resistência. Reservatório de água com 
serpentina externa. Proteção aplicada 
internamente no reservatório de água para 
inibir proliferação de bactérias. 02 (duas) 
torneiras, tipo alavanca, para água gelada e 
natural, desmontáveis. Termostato externo, 
fixo e regulável. Pingadeira removível. 
Motocompressor econômico e silencioso. 
Gás de refrigeração: R134a, inofensivo à 
camada de ozônio. Medidas aproximadas: 
316x35x98mm (LxPxA). Peso aproximado: 
16kg. Garantia: 12 (doze) meses. Assistência 
técnica em Recife e RMR.  

MASTERFRIO/ 
LCY 220v 

ESMALTEC/ 
EGC35B 

03 402684-5 

Forno de Microondas - Cor branca. Voltagem: 

220V. Classificação PROCEL “A” pelo 

INMETRO. Capacidade mínima 20 (vinte) litros. 

Potência nominal mínima: 800W. Níveis de 

potência: mínimo 03 (três).  Tela de toque com 

funções de cozinhar, aquecer e descongelar. 

Teclas pré-estabelecidas para alguns 

alimentos. Prato giratório: mínimo de 245mm. 

Cordão elétrico emborrachado. Trava de 

segurança. Manual de instruções, certificados 

de garantia e folder, garantia mínima de 12 

(doze) meses. Assistência técnica em Recife e 

na RMR. 

CONSUL/ 
CMA20BB 

ELECTROLUX/  
MTO30-220 
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